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1. A EMPRESA 

A Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ, Sociedade de Economia Mista, CNPJ nº 42.266.890/0001-28, com sede na Rua Acre 
nº 21, Centro, Rio de Janeiro, constituída por meio do Decreto-Lei nº 256, de 28.02.1967, tem por objeto social exercer as funções de 
autoridade portuária no âmbito dos portos organizados no Estado do Rio de Janeiro, sob sua administração e responsabilidade, em 
consonância com as políticas públicas setoriais formuladas pela Secretaria de Portos da Presidência da República.

É regida pela Lei das Sociedades por Ações (Lei n° 6.404/76 e suas alterações), no que lhe for aplicável, pelo seu Estatuto 
Social e pela Lei n° 12.815/2013, regulamentada pelo Decreto nº 8.033, de 28.06.2013, a qual dispõe sobre a exploração direta 
e indireta, pela União, de portos e instalações portuárias e sobre as atividades desempenhadas pelos operadores portuários. 

Tem como principal objetivo o desenvolvimento dos portos sob sua responsabilidade, mediante a execução de programas e 
projetos orientados ao constante aprimoramento da gestão e das infraestruturas portuárias, promovendo, por conseguinte, a 
competitividade das operações e dos custos logísticos inerentes aos bens movimentados por seu intermédio. 

Satisfação do cliente, envolvimento dos colaboradores, gestão participativa e valorização dos empregados são alguns dos 
princípios adotados pela CDRJ no desempenho de suas atividades e no seu relacionamento com a sociedade, a fim de tornar-
se referência no setor portuário.

No cumprimento de suas atribuições e obrigações estatutárias, a CDRJ planeja e executa suas ações pautada na Lei n.º 
12.815/2013, no Decreto n.º 8.033/2013, Plano Nacional de Logística Portuária - PNLP, no Plano Geral de Outorgas – PGO, no 
Plano Mestre dos Portos, nos Planos de Desenvolvimento e Zoneamento - PDZ, no Programa de Dispêndios Globais – PDG, 
no Regulamento de Exploração dos Portos – REP e nas Tarifas Portuárias aprovadas.

2. GESTÃO POR RESULTADOS

A CDRJ, sob a égide da Portaria SEP nº 214, de 11.09.2008, e diretiva da SEP, deu início em 2014 à implantação do modelo de 
gestão por resultados baseado em indicadores de desempenho, isto é, a Gestão Portuária por Resultados (GPPR).

Assim, no contexto da Gestão Portuária por Resultados (GPPR), a CDRJ aferiu sistemática e rotineiramente, no curso de 2014, 
indicadores de desempenho definidos pela SEP, assim como, através da empresa de consultoria DELOITTE, contratada pela 
Secretaria de Portos, deu início à elaboração de um plano de reorganização estratégica de gestão e processos. Já em 2014 os 
serviços em questão resultaram na produção de diagnósticos e aplicação de medidas de ganhos rápidos, estando em curso a 
elaboração de planejamento estratégico e proposta de reestruturação empresarial. O planejamento estratégico em elaboração 
irá incorporar sistema de avaliação de desempenho baseado em metodologia .

3. LINHAS DE ATUAÇÃO ESTRATÉGICA 

Em estrita consonância com as diretrizes do Governo Federal, consubstanciada nas metas estratégicas estabelecidas pela 
Secretaria de Portos da Presidência da República (SEP/PR), a CDRJ, no que tange as suas obrigações quanto ao patrocínio e 

projetos de expansão da infraestrutura portuária e melhorias da Gestão das Companhias Docas vinculadas à SEP/PR:

O Sistema PSP - Porto sem Papel, operado via WEB pelos órgãos governamentais anuentes e intervenientes das operações 
portuárias, já implantado e em operação, agiliza as liberações/autorizações para entrada, para operação e para saída de navios 
nos portos brasileiros. 

O sistema PortoLog – Cadeia Logística Portuária Inteligente, com foco na melhoria da acessibilidade terrestre dos portos, 
em desenvolvimento pela SEP, será operado via WEB pela CDRJ no monitoramento e controle integrado da chegada de 

O sistema VTMIS -  (Sistema de Gerenciamento e Informação do Tráfego de 
Embarcações) tem como foco a melhoria da acessibilidade marítima aos portos e a sua contratação esta em curso. A ser 
operado pela CDRJ, o VTMIS é um sistema de auxílio eletrônico à navegação, com capacidade para prover a monitoração 
ativa do tráfego aquaviário. Objetiva ampliar a segurança da vida humana no mar, a segurança da navegação e a proteção ao 
meio ambiente nas áreas em que haja intensa movimentação de embarcações ou risco de acidente de grandes proporções. 

nos canais de acesso e fundeadouros.

3.1. Recuperação da Infraestrutura de Apoio 

Na área de Tecnologia da Informação, a CDRJ deu continuidade ao estabelecido no “Plano Diretor de Tecnologia da Informação”, 
visando à melhoria de sua infraestrutura computacional. Foram adquiridos 250 (duzentos e cinquenta) computadores , 
6 (seis) computadores ,  de rede, sistemas  para os CPD dos Portos do Rio de Janeiro e Itaguaí, 
sistema de confecção de crachás, rotulador e impressora para identificação de bens móveis, novas licenças de software e 
regularização das já existentes, e atualização e manutenção de Licenças de Programa Antivírus/Antispam. A LAN corporativa 
do edifício Sede foi reformada, expandida e modernizada. Foram elaborados os termos de referência para aquisição de ativos 
de TI do Sistema de Apoio ao Gerenciamento da Infraestrutura Portuária da CDRJ - INFRAPORT e o termo de referência do 
sistema de gestão de RH, para futura licitação. 

Na área de Recuperação e Manutenção da Infraestrutura Predial, a CDRJ deu continuidade ao estabelecido no “Plano Diretor 
de Reforma e Manutenção de Infraestrutura Predial”, visando à melhoria das condições físicas, estruturais das instalações 
prediais da Companhia. Devido à idade do Edifício-Sede da CDRJ e ao planejamento das futuras intervenções que visam à 
melhoria e modernização do prédio, foram contratados serviços técnicos especializados na área de engenharia para a sua 
avaliação estrutural. Tais serviços, contratados em 2014, encontram-se em fase final de execução e apresentação de relatório 
técnico. A CDRJ concluiu, ainda, as reformas dos 2º e 5º pavimentos do Edifício-Sede e das instalações da SUPREC. 

Visando à melhoria da infraestrutura administrativa predial da CDRJ, houve a contratação de serviços técnicos especializados 
em engenharia para elaboração de projetos básicos, visto que a elaboração de projetos técnicos de engenharia requer mão de 
obra altamente qualificada e experiente. Foram adquiridos diversos equipamentos condicionadores de ar para climatização das 
áreas administrativas e operacionais da CDRJ, em substituição aos equipamentos antigos, cuja recuperação é antieconômica. 

A CDRJ adquiriu: aparelhos telefônicos para substituição e modernização do parque de telefonia; 6 (seis) veículos utilitários 
NISSAN FRONTIER e 6 (seis) motocicletas para uso da Superintendência da Guarda Portuária; purificadores de água e 
bebedouros, resultando num processo mais saudável para os empregados. Foram concluídos: o novo sistema de comunicação 
e sinalização visual predial do Edifício-Sede; os serviços de recolhimento e descarte sustentável de lâmpadas fluorescentes 
usadas nas unidades administrativas da CDRJ; as instalações de persianas no Edifício-Sede e no prédio da administração do 
Porto de Itaguaí, e; novo mobiliário das áreas operacionais da Superintendência do Porto do Rio de Janeiro.

3.2. Manutenção da Segurança nos Portos 

O CONPORTOS - Comissão Nacional de Segurança Pública dos Portos, Terminais e Vias Navegáveis aprovou os Estudos de 
Avaliação de Riscos dos Portos de Itaguaí e Rio de Janeiro, estando os mesmos em análise pelo Colegiado.

A CDRJ deu início à atualização dos Planos de Segurança dos Portos de Itaguaí e Rio de Janeiro e concluiu a recuperação 
do Sistema Integrado de Segurança. Para a área de segurança dos portos foram adquiridos 6 (seis) utilitários NISSAN 
FRONTIER, 6 (seis) motocicletas HONDA XRE 300, além da troca de 330 (trezentos e trinta) capas dos coletes balísticos. 

Registra-se, ainda, a participação da CDRJ no primeiro simulado para verificação do Plano de Contingência para o Ebola no 
Porto de Santos que contou com a participação do Ministério da Saúde, Secretária de Portos da Presidência da República – 
SEP/PR, ANVISA, Capitania dos Portos, Polícia Federal, Corpo de Bombeiros, Superintendência de Meio Ambiente e Guarda 
Portuária da CODESP e ainda representantes de diversos portos.

3.3. Valorização e Promoção da Gestão de Pessoas 

As ações de capacitação, treinamento e desenvolvimento de empregados da CDRJ foram idealizadas a partir de um modelo 
que alinhasse as necessidades de treinamento ao planejamento estratégico da Companhia. Almejou-se a aquisição de novas 
competências e as atualizações necessárias ao melhor desempenho de seus empregados, aliadas à melhoria do ambiente e 
das relações de trabalho, com ganhos indiscutíveis de satisfação e de realização pessoal e profissional. Foram 142 (cento e 
quarenta e dois) cursos ministrados fora das dependências da CDRJ e 10 (dez) cursos , perfazendo um total de 
629 (seiscentas e vinte e nove) inscrições de empregados, treinados e capacitados.

A CDRJ contratou 11 (onze) novos empregados por meio do Concurso Público Edital/2013, 08 (oito) novos empregados através 
do Concurso Público Edital/2012 e 5 (cinco) empregados para ocuparem cargos de livre provimento. Houve 33 (trinta e três) 
demissões, das quais 17 (dezessete) de empregados e 16 (dezesseis) de ocupantes de cargos de livre provimento. 

Em 2014 a CDRJ concedeu, conforme previsto em Acordo Coletivo de Trabalho, os incentivos à formação de nível técnico, 
graduação, pós-graduação e segunda graduação, que alcançaram 146 (cento e quarenta e seis) empregados. Foram mantidos 
os benefícios de auxílio-transporte, auxílio alimentação/refeição, plano de assistência médico-hospitalar, plano odontológico, 
seguro de vida, auxílio funeral e auxílio a portadores de necessidades especiais. Com base na avaliação de desempenho 
individual foram promovidos, por mérito, 339 (trezentos e trinta e nove) empregados.

O Programa de Estágio Didático-Profissional, com 120 (cento e vinte) estagiários, e o Programa Jovem Aprendiz, com 35 
(trinta e cinco) aprendizes, ambos realizados no âmbito da CDRJ, cumpriram o objetivo de atrair e desenvolver estudantes, 
oferecendo-lhes a oportunidade de complementação da formação escolar, de experiência prática, de aperfeiçoamento técnico 
e cultural, e de relacionamentos.

A CDRJ, consciente de sua responsabilidade social e atenta à saúde e bem-estar de seus empregados, constituiu, em 2014, a 
Comissão de Qualidade de Vida. Dentre os trabalhos realizados destaca-se a homenagem ao Dia dos Pais e as Campanhas 
de Conscientização e Prevenção ao Câncer de Mama, com o Outubro Rosa, e ao Câncer de Próstata, com o Novembro 
Azul. Ademais, foi realizada a Campanha de arrecadação de brinquedos para doação no Dia das Crianças, agraciando 322 
(trezentas e vinte e duas) crianças de duas instituições de caridade infantil.

3.4. Desenvolvimento das Relações Comerciais e Novos Negócios 

A CDRJ deu início à contratação de empresas para a realização de Análise e Pesquisa de Mercado com vistas ao apoio à 
Análise e Avaliação de Infraestrutura Tarifária, Projetos Básicos / Conceituais e EVTE de Empreendimento Portuário e Projetos 
de Novos Negócios, e PDZP.

Com o objetivo de buscar um incremento de receita, a CDRJ adequou as tabelas das Tarifas Portuárias de forma a atualizar 
a cobrança do ISSQN e adotou medidas para a celebração de um novo contrato de TPU com a Petrobrás e para a retomada 
de áreas da CDRJ com ocupação irregular, abrindo a possibilidade de novos contratos de aluguel. Adicionalmente, segue 
em andamento, na fase de deflagração da licitação, o processo para contratação de serviços especializados destinados à 
avaliação imobiliária cadastral.

A CDRJ também se fez presente, com a montagem de stands e efetiva participação de seus empregados, em importantes 
feiras e eventos do Setor Logístico e Portuário, como a Intermodal South América, que é o segundo maior evento do mundo 
para os setores de logística, transporte de cargas e comércio exterior, a ENAEX - Encontro Nacional de Comércio Exterior, 
Seminário Internacional de Logística e a EXPOLOG - Feira Internacional de Logística.

No âmbito imobiliário, a CDRJ atuou junto às SRPU/RJ, PGFN, INCRA, SEDEC, Secretarias Municipais de Fazenda e de 
Urbanismo objetivando a regularização de pendências: com relação à Domínio Útil, no caso dos imóveis foreiros à União 
Federal e com relação a débitos na DAU; com relação ao IPTU, no caso das divergências com as Autoridades Tributárias 
Municipais; com relação a obras de demolição, desmembramentos e remembramentos junto às Secretarias Municipais de 
Urbanismo, e; com relação a débitos de Taxa de Incêndio, inscritos ou não em dívida ativa junto ao FUNESBOM.

e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN, com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 15, de 22 de agosto de 2014, 

Social Sobre o Lucro Líquido – CSLL. O débito atualizado dos cinco contratos era de R$ 169.767.569,91 (cento e sessenta e 
nove milhões, setecentos e sessenta e sete mil, quinhentos e sessenta e nove reais e noventa e um centavos) e foi liquidado 
por R$ 50.930.270,99 (cinquenta milhões, novecentos e trinta mil, duzentos e setenta reais e noventa e nove centavos).

Além da redução do Passivo e do Saldo Devedor de Exercícios Anteriores, com o pagamento antecipado, a CDRJ deixou de 
contabilizar a despesa com atualização mensal dos contratos de, aproximadamente, R$ 1.200.000,00.

redução dos valores registrados em “Contas a Receber”.

3.6. Adequação da Infraestrutura Portuária 

No exercício de 2014, diversas ações foram tomadas com vistas à melhoria da infraestrutura Portuária. Dentre elas, foram 
recuperados portões e cabines no Porto do Rio de Janeiro e concluídos, na área do Cais de São Cristovão, serviços de 
sondagens SPT para dimensionamento das fundações da torre de controle marítimo e terrestres. Nessa mesma área houve 
também a construção de uma rede de dutos de média tensão. Foram ainda concluídos os serviços de assessoria e consultoria 
técnica de engenharia para os portos da CDRJ. 

Encontram-se em andamento os serviços de manutenção do Sistema Viário do Porto do Rio de Janeiro e da rede elétrica 
do RIOPOR e ITAPOR, além das manutenções preventivas e corretivas dos elevadores para portadores de necessidades 
especiais do Porto de Itaguaí e dos elevadores do prédio sede da Administração do Porto do Rio de Janeiro. Está sendo 
efetivada a locação de banheiros químicos para o Porto do Rio de Janeiro e de equipamentos de radiocomunicação 

convencional UHF e VHF para os portos da CDRJ. Além disso, encontram-se em andamento as atividades de manutenção 
e operação da sinalização náutica dos portos da CDRJ, manutenção e recuperação do sistema integrado de segurança 
– SIS –ISPS – CODE, fornecimento, transporte e bombeamento de água potável para o Porto de Itaguaí, construção de 
rede de abastecimento de água e obras civis no Porto de Itaguaí, e ainda a reforma e as adaptações no prédio sede da 
Superintendência do Porto de Itaguaí.

3.7. Desenvolvimento da Política Ambiental, de Saúde e da Segurança do Trabalho 

A CDRJ deu continuidade ao processo de obtenção das licenças dos Portos de Angra dos Reis, Itaguaí e Rio de Janeiro, junto 

de Emergência individual – PEI e mantém, com o Instituto, os entendimentos relacionados com passivos ambientais visando à 
obtenção da licença de operação e recuperação (LOR). No Porto de Itaguaí, o PEI consolidado encontra-se em revisão e o do 
Porto de Angra dos Reis está com o seu processo de licenciamento em análise no INEA, na Superintendência Regional de Angra 
dos Reis.

perigosas nos portos da CDRJ, além de manter reuniões permanentes com os setores de Meio Ambiente e da Segurança do 

Com vistas a garantir o cumprimento da Portaria SEP nº 104, a CDRJ empreendeu esforços visando à implantação do Sistema 
de Gestão Integrada de Meio Ambiente, Saúde e Segurança – SIGA e deu continuidade às tarefas relacionadas com o Sistema 
Porto Sem Papel - PSP. 

Ainda no que se refere à Gestão Ambiental, a Companhia Docas participou ativamente dos Programas de Conformidade no 

pela SEP. Com a UFRJ foram discutidas as concepções apresentadas e aguarda-se a conclusão dos projetos executivos.

No que diz respeito à segurança do trabalho, a CDRJ participou de eventos relacionados à saúde e segurança no trabalho 
portuário por meio de palestras, com o objetivo de conscientizar os trabalhadores portuários sobre os riscos de acidentes e 
doenças ocupacionais, além da presença nas SIPATS promovidas por arrendatários e operadores portuários. 

Capacitação em Meio Ambiente”, aprovado pela Diretoria da Companhia Docas do Rio de Janeiro. Em outubro de 2014, uma 
comitiva formada por três técnicos e engenheiros, participou em Itajaí/SC, do III CONGRESSO NACIONAL DE SEGURANÇA 
E SAÚDE NO TRABALHO PORTUÁRIO E AQUAVIÁRIO, promovido pela Fundação Jorge Duprat Figueiredo, de Segurança 
e Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO, cuja temática foi “Divulgar os conhecimentos e experiências sobre Segurança e 
Saúde no Trabalho Portuário e Aquaviário desenvolvidos a partir da publicação e implantação da NR-29 e NR-30”.

3.8. Integração com a Secretaria de Portos da Presidência da República

Com o advento do novo Marco Regulatório dos Portos, que entrou em vigor no dia 5 de junho de 2013 (Lei n° 12.815/2013), a 
CDRJ reviu e adequou as poligonais dos portos organizados sob sua responsabilidade, bem como os seus respectivos Planos 
de Desenvolvimento e Zoneamento (PDZ). As novas poligonais dos portos requerem a aprovação da SEP e publicação pela 
Casa Civil do respectivo Decreto de homologação. 

Além disso, de acordo com o novo arranjo institucional do setor portuário, o Regulamento de Exploração dos Portos e as 

pela SEP, estando ambos em plena vigência.

No âmbito da CDRJ, o acompanhamento da execução orçamentária continua sendo aprimorado com a elaboração de relatórios 
bimestrais detalhados referentes à execução de cada ação e de relatórios mensais de execução das ações de investimento. 

consonância com os instrumentos de planejamento do setor portuário nacional elaborados pela SEP, já citados no capítulo 1 
deste relatório, assegurando, assim, o embasamento das ações programadas.

assim, as bases para o acompanhamento da execução das ações de investimento programadas para 2015.  

4. RESULTADOS OPERACIONAIS 

O Complexo Portuário sob a gestão da CDRJ, formado pelos Portos do Rio de Janeiro, Niterói, Itaguaí e Angra dos Reis, 
registrou no exercício de 2014 uma movimentação total de cargas de 71.433.884 toneladas, o que representou um aumento 
de 6,5% em relação ao ano de 2013. Destaca-se que foi a maior movimentação de cargas registrada na história da CDRJ. 
O desempenho superior pode ser explicado pelo crescimento de 12,51% na movimentação de minério de ferro, visto que, 

79,6% do total movimentado em 2014.

Outro fato que merece destaque é a movimentação de Granel Líquido, que registrou em 2014 um desempenho 56,7% superior 
ao ano anterior, com 690.950 toneladas movimentadas. O Porto do Rio de Janeiro apresentou um crescimento de 25,1%, nessa 
natureza de carga e obteve uma participação de 59,6% no total da movimentação de Granel Líquido da CDRJ. 

Quanto à movimentação de Carga Geral em 2014, a CDRJ apresentou um resultado 23,2% inferior ao ano de 2013, com 
7.740.185 toneladas movimentadas. A movimentação de Contêineres, que representou 85,1% do total da Carga Geral, exerceu 

toneladas em 2014, o desempenho dos Contêineres foi 23,2% inferior ao ano de 2013 e isso se deu em função da entrada em 
operação dos terminais BTP e Embraport em Santos, assim como a reestruturação dos armadores, que retiraram 03 linhas 
marítimas de navegação regulares do Porto de Itaguaí. Além disso, houve a diminuição do  que a MSC faz no Rio 
de Janeiro para contêineres do Porto de Vitória e a infraestrutura aquaviária do Porto do Rio de Janeiro não permite o acesso 
de grandes conteineiros. 

Movimentação Geral de Carga

Em tonelada

COMPARATIVO DE MOVIMENTAÇÃO DE CARGA – NO CAIS

PORTO
Ano


2013 2014

Rio de Janeiro 8.315.345 7.294.986

Itaguaí 58.367.331 63.685.500

Niterói 254.830 294.082

Angra dos Reis 122.051 159.316

TOTAL 67.059.557 71.433.884

Perfil por Natureza de Carga (Movimentação no Cais)

Em tonelada

Natureza da Carga 2013 2014 

Sólidos a granel 55.206.621 61.650.186

Líquidos a granel 440.825 690.950

Carga Geral 11.412.111 9.092.748

TOTAL 67.059.557 71.433.884

Movimentação de Contêineres nos Portos da CDRJ

Porto
2013 2014 

Unidade TEU Unidade TEU Unidade TEU

Rio de Janeiro 341.685 510.830 292.362 438.713

Itaguaí 246.397 364.122 162.517 245.093

CDRJ 588.082 874.952 454.879 683.806

5. APLICAÇÃO DE RECURSOS 

5.1. Programa de Dispêndios Globais

O Decreto nº 8.159/2013 aprovou o PDG (Programa de Dispêndios Globais) para o exercício de 2014 em R$ 960,4 milhões. 
Esse foi reprogramado para um total de R$ 680,2 milhões, publicado pelo Decreto n° 8.382/2014. O montante reprogramado 
é representado pelos Dispêndios Correntes (despesas com pessoal, material de consumo, serviços de terceiros e encargos 
diversos) e Dispêndios de Capital (amortização da dívida externa e ações de investimentos com recursos próprios e com 
recursos do tesouro), totalizando de R$ 528,8 milhões e R$ 151,4 milhões, respectivamente.

O detalhamento do Orçamento de Investimentos foi divulgado como Suplemento “B” da Lei 12.952/14 (Lei Orçamentária 
Anual – LOA/14) em 14/02/2014. A dotação aprovada pela LOA/2014 para o Orçamento de Investimentos, após ajustes 
orçamentários, passou de R$ 469,7 milhões para R$ 151,1 milhões. 

A Receita Corrente foi aprovada pelo Decreto 8.159/2013, em R$ 422,3 milhões. Após as análises na execução do faturamento, 
esse montante foi mantido na reprogramação do PDG/2014.

A Receita com recursos do tesouro para Aumento do Patrimônio Líquido foi aprovada em R$ 72,7 milhões. Os demais recursos 
que complementam o PDG são: Variações do Capital de Giro e Disponível Inicial do Balanço, ajustes financeiros do Sistema 
SIEST/DEST.

Dispêndios

Em R$

Decretos PDG Correntes Capital Total

8.159/2013 Dotação Inicial 490.606.631 469.763.662 960.370.293

8.381/2014 Reprogramação 528.798.351 151.420.228 680.218.579

- Remanejamento 444.554.468 161.932.680 606.487.148

Receitas

Em R$

Decreto PDG Própria Tesouro Total

8.159/2013 Dotação Inicial 422.255.267 60.380.000 482.635.267

8.381/2014 Reprogramação 422.255.268 72.659.444 494.914.712

- Remanejamento 333.200.000 ######### 684.128.920

5.1.1. Valores Executados no Exercício de 2014

A execução da Receita Própria (Corrente) em 2014 alcançou um faturamento anual de 4,47% acima da meta de R$ 422,2 
milhões, totalizando R$ 441,1 milhões. Os dispêndios foram corretamente aplicados no que tange à apropriação orçamentária 
pelo regime de competência, ou seja, os registros foram feitos no mês da ocorrência da despesa, salvo a apropriação do PIS/
PASEP e COFINS, pela sua dependência do fechamento contábil. 

Os registros de bloqueios judiciais atingiram o valor expressivo de R$ 61,4 milhões executados, tendo como maior relevância o 
processo do Instituto PORTUS, cuja execução montou em R$ 57,9 milhões no exercício. Para o processo do Instituto PORTUS 
persiste a dificuldade em quantificar o montante a ser bloqueado.

Considerando que, pelo regime de competência, o montante de recursos disponíveis no período atingiu o valor de R$ 626,4 
milhões, onde R$ 95,3 milhões referem-se a Recursos do Tesouro apurados como Saldo Financeiro de 2013, dos quais R$ 
47,7 milhões vinculados ao Orçamento de Investimentos e R$ 47,6 milhões a ser aplicado em saneamento financeiro da CDRJ, 
constata-se a capacidade da CDRJ em garantir a totalidade da despesa empenhada (pronta para pagamento) no período, no 
valor de R$ 447,6 milhões, apresentando um saldo positivo de R$ 83,5 milhões.
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Recursos Disponíveis no ano (Regime de Competência) 626.427.268

(–) Rec. Tesouro – Repasses Financeiros até 2013 – Investimentos. (47.732.668)

(–) Rec. Tesouro – Repasses até 2013 – Saneamento Financeiro. (47.552.685)

(=) Recursos Próprios Líquidos 531.141.915

(–) Custeio (Emp) + Inv. Rec. Próprio (Emp) + Amort. Dívida (447.627.018)

(=) Saldo Orçamentário Atual 83.514.897

5.1.2. Recursos

O total dos recursos disponíveis para o exercício alcançou o montante de R$ 626.4 milhões, sendo: R$ 441,1 milhões em 
Receitas Correntes; R$ 95,3 milhões em recursos do tesouro apurados como saldo financeiro de 2013 (saldo SIAFI); e 
Disponível Inicial do Balanço de R$ 90,0 milhões de recursos próprios.

5.1.3. Receitas Correntes

As Receitas Correntes de Geração Própria (Receita Operacional, Não Operacional e Recuperação de Vencimentos) 
alcançaram um faturamento de 104,5% da previsão anual inicial, correspondendo a R$ 441,1 milhões. 

As Receitas Operacionais, Não Operacionais e Recuperação de Vencimentos atingiram, respectivamente, R$ 382,7 milhões 
(105%), R$ 36,0 milhões (99%) e, R$ 22,4 milhões (108%) da previsão. 

5.1.4. Receitas de Capital

Inicialmente, a LOA/2014 aprovou novos recursos no montante de R$ 60,4 milhões a título de Receitas de Capital/Recursos 
do Tesouro para Aumento de Capital, vinculados ao Orçamento de Investimentos (OI). Após os ajustes durante o exercício, o 
valor aprovado passou para R$ 72,7 milhões, não tendo sido efetivado nenhum repasse desse valor.

5.1.5. Dispêndios Correntes

A execução dos Dispêndios Correntes representou 82% da dotação aprovada para esse grupo de R$ 528,8 milhões, 
alcançando R$ 432,9 milhões. Na composição dos gastos, as despesas com maior relevância foram no grupo de Pessoal, com 
47%, e no grupo Encargos Diversos, com 42% do total realizado, tendo como fonte de recursos a geração própria.

Destaca-se no grupo Encargos Diversos as despesas com “Juros da Dívida Externa”, com “Dívida Judicial Trabalhista e Cível” 
e “Previdência Privada – Cobertura de Déficit”, da seguinte forma:

(a) Juros da Dívida Externa – Correspondente a duas parcelas anuais e fixas, em abril e setembro, dos contratos com o 
BIB e DMLP. Executados R$ 545,5 mil;

(b) Dívida Judicial Trabalhista – Dotação aprovada de R$ 34,4 milhões. Tendo uma execução de R$ 23,1 milhões. A 
execução dessa rubrica deve-se, principalmente, aos bloqueios realizados direto na arrecadação;

(c) Divida Judicial Cível – Dotação aprovada de R$ 74,5 milhões e executados R$ 61,4 milhões. Desse montante, R$ 57,9 
milhões referem-se a bloqueios dos processos com o Instituto PORTUS, representando 94% do total executado neste item. 

Em seus registros a CDRJ aponta a seguinte situação:

- Bloqueio PORTUS, processo n° 0105594-59.2004.8.19.0001 21ª VC/RJ:

 Valor da condenação: R$ 124,7 milhões

 Valor Total Bloqueado: R$ 97,0 milhões (fev/2012 a dez/2014)

 Valor Bloqueado em 2014: R$ 49,6 milhões 

- Bloqueio PORTUS, processo n° 0038850-87.2001.8.19.0001 33ª VC/RJ

 Valor da condenação: R$ 30,0 milhões

 Valor Total Bloqueado: R$ 20,0 milhões (fev/2012 a dez/2014)

 Valor Bloqueado em 2014: R$ 8,2 milhões

A CDRJ permanece com dificuldade em quantificar o montante de recursos a ser bloqueado no exercício, visto que somente 
tem o conhecimento dos bloqueios após o fato consumado.

(d) Previdência Privada – Cobertura de Déficit - inicio do pagamento mensal ao PORTUS referente à contribuição dos 
assistidos retroagindo a outubro de 2010, esses pagos em 5 parcelas no total de R$ 8,2 milhões.

5.1.5.1. Gastos Acima dos Limites Aprovados

A Rubrica, “Multas e Encargos Financeiros”, apresenta uma execução de R$ 33,8 milhões, representando 156% acima da 
dotação aprovada de R$ 13,2 milhões. Essa extrapolação deveu-se à parcela de juros e multas decorrentes da quitação 
antecipada de parcelamentos de débitos tributários da CDRJ com a Receita Federal, com vencimentos em 2024 e 2029. 
Operação que representou uma economia atual de R$ 118,8 milhões e projetada de R$ 257,8 milhões.

Essa operação foi realizada após o prazo final para solicitação dos devidos ajustes nos valores aprovados para o PDG/2014.

Quadro - Execução por Grupo / Dispêndios Correntes

Grupos do PDG – Dispêndios Correntes Aprovado Execução
Pessoal e Encargos Sociais 233.204.628 211.047.408 47,4%
Material de Consumo 4.961.436 743.928 0,2%
Serviços de Terceiros 85.186.887 33.858.335 7,6%
Encargos Diversos 205.445.400 186.964.649 42,0%
Amortização divida 301.115 301.115 0,1
Invest. Recursos Próprios 30.727.001 12.016.459 2,7
Total (a) 528.798.351 445.231.894

5.2. - Orçamento de Investimentos 2014

O Orçamento de Investimento da Companhia Docas do Rio de Janeiro – CDRJ foi fixado pela Lei nº 12.952 de 20/01/2014 
– LOA/2014 no valor de R$ 469.484.408. O detalhamento das ações foi publicado como Suplemento no Diário Oficial da 
União em 14/02/2014. A dotação aprovada pela LOA/2014 sofreu um decréscimo de R$ 318.365.295, resultando em um valor 
aprovado final para o Orçamento de Investimento de R$ 151.119.113. A execução do Orçamento de Investimento atingiu o 
montante de R$ 14.104.548 ou 9,33 % do total da dotação aprovada em 2014. 

Orçamento de Investimento 2014

Valores em R$ 1,00

Fonte de 
Financiamento

LOA 2014 Alterações Aprovado Disponível Compromissado Realizado

Recursos Próprios 28.288.001 2.439.000 30.727.001 30.727.001 16.660.403 12.016.459
Geração Própria 28.288.001 2.439.000 30.727.001 30.727.001 16.660.403 12.016.459

Recursos Tesouro 441.196.407 (320.804.295) 120.392.112 47.732.668 8.260.146 2.088.089
Recursos Tesouro-Direto 60.380.000 (14.680.000) 45.700.000 0 0 0

Saldo Financeiro 380.816.407 (333.083.739) 47.732.668 47.732.668 8.260.146 2.088.089
Restos a Pagar 0 26.959.444 26.959.444 0 0 0

Total Geral 469.484.408 (318.365.295) 151.119.113 78.459.669 24.920.550 14.104.548

A análise da execução orçamentária de modo a compatibilizar os objetivos pretendidos pelos investimentos com os resultados 
alcançados no exercício de 2014 é realizada através das ações que compõem o Orçamento de Investimento da CDRJ 
subdivididas, sob a ótica do PPA 2012-2015, em dois programas de governo, quais sejam: Programa 2074 - Transporte 
Marítimo e Programa 0807- Programa de Gestão e Manutenção de Infraestrutura de Empresas Estatais Federais.

5.2.1. Programa 2074 - Transporte Marítimo

O programa 2074-Transporte Marítimo possui dezesseis ações no Orçamento de Investimento da CDRJ, dispondo de 
R$ 139.537.863 ou 92,34% do total da dotação aprovada. O volume de recursos do programa influencia sobremaneira o 
desempenho global da execução, denotando a importância das intervenções pretendidas pelos projetos integrantes do 
programa no contexto geral do Orçamento de Investimento. 

O cumprimento parcial das metas previstas para o programa 2074-Transporte Marítimo evidencia-se na execução de 
R$ 9.621.291 ou 6,37% do total da dotação aprovada. A baixa execução pode ser melhor compreendida se observada sob a 
perspectiva das ações integrantes do programa, alocadas de acordo com a relevância dos projetos de investimento em dois 
grupos: Grupo PAC e Grupo Demais.

5.2.1.1. Programa 2074 - Transporte Marítimo: Grupo PAC

As nove ações integrantes do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC concentram a maior parte dos recursos no 
Orçamento de Investimento da CDRJ dispondo de R$ 83.429.783 ou 55,21% do total da dotação aprovada. A magnitude dos 
projetos que integram este grupo de ações justifica a elevada participação no total.

Os valores executados para este grupo de ações atingiu o montante de R$ 974.834 ou 0,65% do total da dotação aprovada o 
que impactou negativamente o desempenho global do Orçamento de Investimento da CDRJ no exercício. As causas da baixa 
execução envolvem variados fatores, uma vez que os projetos estão em diferentes estágios, conforme as particularidades de 
cada ação orçamentária. O detalhamento por ações apresentado a seguir identifica as características de cada ação integrante 
do Grupo PAC, a fim de compatibilizar os objetivos pretendidos com os resultados alcançados, detalhando a execução, bem 
como identificando as razões da falta ou da baixa execução.

A ação 12LI - Implantação de Píeres de Atracação para Terminais de Passageiros no Porto do Rio de Janeiro teve seus projetos 
cancelados e os recursos recebidos pela CDRJ, no montante de R$ 181,0 milhões, devolvidos à SEP. O distrato C-SUPJUR Nº 
087/2014 foi assinado em 01.10.2014 tendo como objeto a rescisão amigável, a liquidação e quitação do contrato C-SUPJUR 
Nº 015/2013 que previa a Construção do píer de atracação destinado a navios de passageiros no porto do Rio de Janeiro. 
O termo de rescisão amigável C-SUPJUR Nº 087/2014 com CONSÓRCIO RIO Y MAR referente ao contrato C-SUPJUR 
Nº 015/2013 teve o montante de R$ 974.834 executado em 2014, referente ao pagamento da 7ª medição final. O contrato 
C-SUPJUR Nº17/2013 referente ao gerenciamento e fiscalização das obras de adequação do terminal de passageiros do Porto 
do Rio de Janeiro foi paralisado, uma vez que está em elaboração o Termo de Rescisão Amigável.

A ação 12LG - Reforço Estrutural do Cais da Gamboa no Porto do Rio de Janeiro (RJ) encerrou 2014 com dois projetos em 
andamento projetando um investimento de R$ 171.674.306 no porto do Rio de Janeiro através do Reforço estrutural do cais 
da Gamboa no Porto do Rio de Janeiro e do Gerenciamento e fiscalização para as obras de reforço estrutural do cais da 
Gamboa no Porto do Rio de Janeiro. O primeiro está em fase de procedimento licitatório através da concorrência nº 005/2011, 
com orçamento estimado em R$ 160.699.405. O procedimento licitatório encontra-se em aberto e a CDRJ, através de sua 
Superintendência Jurídica, vem atuando para reverter decisão judicial quanto à impugnação de um licitante que paralisou o 
certame. O segundo teve a proposta da empresa CONCREMAT ENGENHARIA E TECNOLOGIA S.A como a vencedora da 
licitação totalizando a importância de R$ 10.974.901 que passa a representar o valor global dos serviços. O contrato, porém, 
ainda não foi assinado, pois aguarda o término da concorrência nº 005/2011. Dos recursos recebidos pela CDRJ para essa 
ação R$ 98,9 milhões foram, a pedido, devolvidos a SEP.

A ação 14KJ - Implantação de Sistema de Apoio à Gestão de Tráfego de Navios pretende investir R$ 40.000.000 através da 
Implantação do  – VTMIS. A contratação dos serviços será através da RDC 
presencial nº 1/2014. A CDRJ definiu a data da reunião inaugural do RDC presencial nº 001/2014 para 24/02/2015, ocasião 
em que serão recebidas as propostas técnicas e de preços.

A ação 7376 - Dragagem de Aprofundamento no Canal de Acesso e na Bacia de Evolução do Porto de Itaguaí (RJ) encontra-se 
concluída. O saldo financeiro remanescente não apresenta previsão de utilização.

As demais ações do Grupo PAC estão a cargo da Secretaria de Portos – SEP a qual informou que os cronogramas dos projetos a serem 
financiados por estas ações orçamentárias dividem-se em duas fases. A primeira fase está sob a gestão e responsabilidade da Secretaria 
de Políticas Portuárias - SPP/SEP/PR, que detalhará as especificações e requisitos técnicos do projeto. A segunda fase ficará a cargo 
da CDRJ, que será responsável pelo ajuste do projeto às especificidades dos portos para posterior licitação e contratação dos serviços. 
Incluem-se neste grupo as ações orçamentárias: 14KL - Implantação de Sistema de Apoio ao Gerenciamento da Infraestrutura Portuária; 
14M - Implantação de Sistema Portuário de Monitoramento de Cargas e da Cadeia Logística; 14RC - Implantação do Programa de 
Conformidade do Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos nos Portos Marítimos; 7U37 - Implantação de Área de Apoio 
Logístico Portuário no Porto do Rio de Janeiro, e: 7U38 - Implantação de Área de Apoio Logístico Portuário no Porto de Itaguaí.

5.2.1.2. Programa 2074 - Transporte Marítimo: Grupo Demais

As sete ações integrantes do Grupo Demais no programa 2074-Transporte Marítimo somam R$ 56.108.080 ou 37,13% do 
total da dotação aprovada. Ainda que a participação das ações deste grupo no contexto geral do Orçamento de Investimento 
não seja expressiva, os valores executados não se mostraram satisfatórios no exercício de 2014, atingindo o montante de 
R$ 8.646.457 ou 5,72% do total da dotação aprovada.

A execução observada para as ações do Grupo Demais concentrou-se nas ações 144X-Adequação de Instalações de Acostagem, 
de Movimentação e Armazenagem de Cargas no Porto do Rio de Janeiro; 145B - Adequação de Instalações Gerais e de 
Suprimentos, no Porto do Rio de Janeiro e 145D - Adequação de Instalações Gerais e de Suprimentos, no Porto de Itaguaí (RJ).

Os resultados alcançados por estas ações em 2014 incluem o reembolso no valor de R$ 7.277.903 à Libra Terminais Rio S/A referente 
à Obra de expansão do terminal 1 do Porto do Rio de Janeiro, o investimento em Serviços de recuperação e melhorias do Sistema 
Integrado de Segurança – SIS – ISPS-CODE no valor de R$ 335.988, Construção de rede de dutos de média tensão na área do Cais de 
São Cristóvão no Porto do Rio de Janeiro no valor de R$ 30.662, Construção de rede de abastecimento de água e obras civis no Porto 
de Itaguaí (RJ) no valor de R$ 467.719, Construção de redes de distribuição de energia elétrica nas instalações do Porto de Itaguaí (RJ) 

no valor de R$ 278.886 e Desapropriação para Expansão de Área no Porto de Itaguaí (RJ) no valor de R$ 255.299.

As demais ações integrantes do Grupo Demais não apresentaram execução em 2014. Os investimentos previstos para estas 
ações orçamentárias, entretanto, seguem em pleno desenvolvimento projetando a aplicação de recursos nos portos do Rio de 
Janeiro e Itaguaí. A posição apurada ao final do exercício de 2014 segue a seguir discriminada para cada ação orçamentária.

A ação 144Y- Adequação de Instalações de Circulação no Porto do Rio de Janeiro (RJ) está com o projeto de Recuperação 
da Pavimentação no Porto do Rio de Janeiro (RJ) em andamento. O Projeto Básico foi concluído com orçamento estimado em 
R$ 1.938.032. O Edital de Licitação está em fase de análise jurídica com expectativa de contratação no primeiro trimestre de 2015.

A ação 144Z- Adequação de Instalações de Circulação no Porto de Itaguaí (RJ) possui a concorrência nº 09/2012 que visa 
à contratação dos serviços de implantação de estacionamento no Porto de Itaguaí (RJ) em andamento com orçamento 
estimado em R$ 3.379.950. A sessão para recebimento e abertura das propostas inicialmente marcada para dia 13/08/2014 
foi adiada “ ”, uma vez constatada a necessidade de serem promovidas alterações e ajustes no Projeto Básico e nas 
Planilhas de Serviços, anexos do Edital. Os ajustes no Projeto Básico visam à inclusão de serviços apontados pelos licitantes 
como pertinentes, bem como, a atualização dos preços unitários. Os ajustes no Edital foram concluídos e o processo foi 
encaminhado para a Comissão Especial de Licitação – CEL para instaurar a fase externa da licitação.

A ação 20HM- Estudos para o Planejamento do Setor Portuário Desenvolvimento de Projeto Conceitual e Estudo de Viabilidade 
Técnica, Econômico-Financeira e Ambiental para a revitalização operacional do Terminal de Graneis Sólidos do Porto de 
Itaguaí – RJ - TGS – III teve a concorrência nº 003/2012 cujo objeto consistia na contratação dos serviços de Desenvolvimento 
de Projeto Conceitual e Estudo de Viabilidade Técnica, Econômico-Financeira e Ambiental para a revitalização operacional do 
Terminal de Graneis Sólidos do Porto de Itaguaí – RJ - TGS – III revogada por razões de interesse público. A ação orçamentária 
não apresentou quaisquer outras contratações e/ou iniciativas em andamento no horizonte de planejamento do exercício 
de 2014. Já a ação 7390-Implantação do Sistema de Sinalização Náutica do Porto de Itaguaí (RJ) apresentou em 2014 a 
conclusão do Projeto Básico para a Implantação da Sinalização Náutica do Canal Alternativo do Porto de Itaguaí (RJ) com 
orçamento estimado em R$ 2.128.137. O Edital de Licitação para contratação dos serviços foi encaminhado ao Conselho de 
Administração para aprovação e posterior abertura do procedimento licitatório.

5.2.2. Programa 0807 - Gestão e Manutenção de Infraestrutura de Empresas Estatais Federais

O programa 0807- Programa de Gestão e Manutenção de Infraestrutura de Empresas Estatais Federais integra três ações no 
Orçamento de Investimento da Companhia Docas do Rio de Janeiro – CDRJ dispondo de R$ 11.581.250 ou 7,66 % do total 
da dotação aprovada. O volume de recursos do programa traduz sua função menos relevante no contexto geral do Orçamento 
de Investimento, destinando-se apenas à manutenção e adequação da infraestrutura operacional. A execução deste grupo de 
ações atingiu o montante de R$ 4.483.257 ou 2,97 % do total da dotação aprovada.

6. GESTÃO DOS PASSIVOS POTENCIAIS JUDICIAIS CÍVEIS, TRABALHISTAS E FISCAIS

A CDRJ promove o acompanhamento das demandas patrocinadas pelos escritórios externos contratados, mediante o exame 
pelos Fiscais dos contratos, dos relatórios enviados mensalmente pelos mesmos.

6.1. Número de escritórios contratados 

A CDRJ atualmente possui três escritórios externos contratados: Tostes e de Paula Advocacia Empresarial, que atua nas 
Reclamações Trabalhistas; Ferreira e Chagas Advogados, que atua na esfera Cível, inclusive no que tange as ações judiciais 
de natureza fiscais; e, Advocacia Siqueira e Castro, que atua na defesa da CDRJ em ações específicas proposta pela empresa 
United Kingdom, a saber: 

1) Ação n° 0343789-9 0.2008.8.1 9.0001, movida contra a empresa CSN e a CDRJ requerendo, possibilidade de embarque de 
carga no terminal arrendado pela CSN no Porto de Itaguaí. 
Em decisão proferida pelo Juízo da 47ª Vara Cível, foi autorizado o cancelamento da janela de embarque no período de 
15.01.2014 a 23.01.2014; determinado que seja disponibilizada uma janela de embarque no período de 16/04/2014 a 
28/04/2014; e, foi indeferido o pedido formulado pela United Kingdom de que fossem disponibilizadas novas janelas, por ter 
considerado que a mesma foi responsável pelo atraso no embarque. Ação julgada extinta em 09/12/2014, em razão da não 
apresentação de cargas para embarque, nas datas disponibilizadas.

2) Ação  n° 0025857-87.2013.8.19.0001 – Distribuída na 11ª Vara Cível do Rio de Janeiro, proposta contra a empresa CBPS 
e a CDRJ, com o objetivo de obrigar as Rés a disponibilizarem para o seu uso o Terminal de Porto de Sepetiba, arrendado 
para a empresa CBPS.
Em 17/07/2013 foi certificado pelo cartório da 11ª Vara Cível a existência de impugnação do valor da causa ofertada pela parte Ré.
Em 26/03/2014 os advogados da parte autora renunciaram ao patrocínio da demanda. Em 25/11/2014 foi proferida decisão da 
MM Juíza para que fosse retificada a informação do sistema eletrônico do Tribunal de Justiça, para constar o nome correto das 
partes, e, ainda, determinou a intimação da autora para dar andamento ao feito. Aguarda-se o pronunciamento no processo; 

3) Ação n° 0209246-43.2014.8.19.0001 – Distribuída na 34ª Cível do Rio de Janeiro, proposta contra a empresa CSN e a CDRJ, 
com a obrigação de disponibilizar o terminal do Porto de Sepetiba para embarque de minério de ferro extraído pela autora.
Em 28/10/2014, foi publicada decisão para que as partes se manifestassem se tem interesse na realização de Audiência de 
Conciliação. Com a solicitação expressa da autora, o Juiz designou o ato para o dia 10/02/2015, às 15:15 hs., na sala de 
audiências da 34ª Vara Cível da Capital/RJ. 
Na audiência acordou-se em sobrestar o feito por 90 (noventa) dias, para que a CSN consultasse a Diretoria sobre a proposta 
da autora quanto aos valores de embarque e o volume de embarque. A CDRJ, naquilo que lhe cabia, concordou com abertura 
de janelas de embarque.

6.2. Quantidade e descrição das causas relevantes

A CDRJ possui a seguinte quantidade de ações por escritório contratado:

1) Tostes e de Paula Advocacia Empresarial - Reclamações Trabalhistas: 2.373 ações em andamento, incluindo as 742 Ações 
denominadas Cartas de Sentença, desdobramentos da Ação Principal n° 1.637/91;

2) Ferreira e Chagas Advogados - Ações Judiciais Cíveis: 705 ações em andamento, referentes a Cautelares, Civis Públicas, 
Desapropriações, Despejo, Reintegração de Posse, Embargos e Recursos, Execução, Ação de Cobrança, Execução Fiscal e 
Repetição de Indébito, algumas combinadas entre si;
Dentre as ações cíveis em curso, existem as que se pode considerar como “causas relevantes”, tendo em vista os valores 
expressivos, que podem impactar as finanças da CDRJ.
Podemos destacar as ações referentes ao leasing da extinta Empresa de Portos do Brasil (PORTOBRÁS), as do PORTUS 
Instituto de Seguridade Social, e as da empresa Triunfo Logística Ltda, conforme seguem:

a) Ações oriundas do leasing da extinta PORTOBRÁS – Trata-se de contratos de leasing de equipamentos portuários 
transferidos daquela empresa para a CDRJ, administrados pelas seguintes instituições: Companhia Inter Atlântico de 
Arrendamento Mercantil, Comind Leasing Arrendamento Mercantil S/A, Unibanco Leasing S/A e Manufactures Hannover. Em 
3 de janeiro de 2006, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro decidiu pelo bloqueio de 40% da receita bruta da 
CDRJ, até o valor de R$ 135.686 mil, para garantia do processo judicial nº 1998.001.185286-0, movido pela Companhia Inter 
Atlântico de Arrendamento Mercantil (CIAM), em cumprimento ao mandado de intimação expedido pela 11ª Vara Cível, em 16 
de dezembro de 2005.

Em 21/09/2010, foi expedida Intimação Postal pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, determinando o bloqueio de 20% da 
receita devida pelos arrendatários, para garantia do processo judicial nº 0102697-82.2009.8.19.000, da 19ª Vara Cível, movido 
pela Companhia Brooklin Empreendimentos S/A (Comind Leasing Arrendamento Mercantil S.A.). No ano de 2011 houve 
liberação do montante de R$ 177.057 mil aos agentes financeiros, sendo R$ 157.974 mil, posição em julho/2011, ao Banco 
J.P. Morgan, agente da Companhia Inter Atlântico de Arrendamento Mercantil, e R$ 19.082 mil em favor da Companhia Brooklin 
empreendimentos S/A (Comind Arrendamento Mercantil S.A.). A CDRJ entrou com pedido junto à 11ª Vara Cível do 
Rio de Janeiro, para a suspensão dos bloqueios e liberação dos saldos remanescentes em face dos recursos penhorados 
terem excedido aos valores dos débitos apontados pelos agentes financeiros. Este pedido foi confirmado em juízo, e as 
arrecadações suspensas. 

As empresas Unibanco S/A e Manufactures Hannover também possuem ações, porém sem bloqueios judiciais, que 
tramitam na 3ª Vara da Justiça Federal.

b) Ações relativas ao PORTUS - Em 14 de dezembro de 2000, a CDRJ, juntamente com outras empresas patrocinadoras, firmou com o 
PORTUS contrato de integralização de reserva, no qual contemplam vários débitos, inclusive aqueles relativos à insuficiência da Reserva 
de Tempo de Serviço Anterior (RTSA). No mencionado contrato ficou estabelecido que ficasse a cargo exclusivo da CDRJ o pagamento 
do montante de R$ 23.459.196,93. Ocorre que, em razão da inadimplência, o PORTUS ajuizou ação de cobrança, na qual a CDRJ firmou, 
judicialmente, Termo de Confissão de Dívida no montante de R$ 41.111.506,41, acordo este que foi devidamente homologado em Juízo. 

Devido ao novo descumprimento do acordo firmado judicialmente, o Instituto distribuiu ação, com pedido de execução de título 
judicial, sob o nº 2004.001.025.881-0, de maneira que em 08/09/2005 as partes resolveram consolidar o total devido, mediante 
novo instrumento de pagamento, que, igualmente, foi homologado nos autos da execução. O último acordo formalizado em 
08/09/2005, nos autos do Processo nº 2004.001.025.881-0, não surtiu efeitos jurídicos, devido a existência de vícios formais 
do instrumento, notadamente, no que tange à inobservância da Resolução MPAS-CGPC nº 17 de 11/06/1996. Tais vícios 
geraram o conseqüente pedido de desistência da demanda de nº 2004.001.025.881-0 por parte do PORTUS em 28/02/2008. 
Sendo assim, em virtude da sentença homologatória do acordo firmado nos autos do processo, com pedido de cobrança, de 
nº 2004.001.107.580-2, o PORTUS iniciou o cumprimento de sentença nos termos dos artigos 475-N, III, e 475-P, II, ambos, 
do Código de Processo Civil. 

Os cálculos apresentados pelo Instituto na petição de cumprimento de sentença, demonstram um débito de R$78.120.798,85 
referente as parcelas em atraso de nº 10 à 207, todas atualizadas com base na variação do INPC/IBGE. Diante de tal fato, foi 
apresentada exceção de pré-executividade pela assessoria jurídica anterior da CDRJ, sendo o pedido rejeitado, o que ensejou 
a interposição do agravo de instrumento, o qual foi negado seguimento. 

Em virtude dessa decisão, o PORTUS apresentou cálculo atualizado e solicitou penhora de imóveis de propriedade da CDRJ. 
Formalizado o termo de penhora, bem como, verificada a necessidade de outros bens para supressão do crédito, foi deferida 
a penhora on-line de valores existentes nas contas de titularidade da CDRJ. Em seguida, foi solicitada a penhora de 20% dos 
créditos da CDRJ oriundos dos contratos de arrendamento formalizados com a Libra Terminal Rio S/A, Multi-Car/Multi-Rio, 
CSN/CPBS, União Terminal e Armazéns Gerais, Triunfo Logística Ltda e Tequimar. Também foi penhorado o percentual de 
20% dos créditos da CDRJ oriundos dos contratos de arrendamento celebrados perante terceiros, já depositado nos autos, do 
qual foi lavrado termo de penhora e concedida vista a CDRJ para apresentação de impugnação ao cumprimento de sentença, 
portanto, indispensável a elaboração dos cálculos para que se possa verificar qual o valor efetivamente devido. 

Em virtude dos imóveis penhorados, terem sido desapropriados por Decreto Presidencial, e, consequentemente, por Decreto 
Municipal, devido a inclusão dos mesmos no projeto urbanístico na região portuária, denominado “Projeto Porto Maravilha”, os 
quais seriam atingidos pelo Binário do Porto, foi requerido ao Juízo em 11/12/2014, a sua exoneração da penhora, com pedido 
de substituição por outro imóvel de propriedade da CDRJ, sendo deferido o pedido, com a determinação de oficiar-se o Cartório 
competente para o devido cancelamento da penhora.

c) Ação relativa à TRIUNFO – Formalizado acordo judicial com a CDRJ no que tange à locação do imóvel de posse 
da SEATRANS no ano de 2012, onde a empresa Triunfo assumiria a área mediante aluguel determinado, e a dívida 
remanescente da SEATRANS, após encontro de contas. O instrumento de transação decorreu da apuração dos haveres 
nos autos da Ação Indenizatória proposta pela Triunfo de n° 2000.001.052735-6 contra a CDRJ, com sentença tramitando 
em Execução, e do débito à época da SEATRANS junto a CDRJ, o qual originou a Ação de Despejo por falta de Pagamento 
de n° 0140140-33.2010.8.19.0001.Visando a extinção dos feitos, foi peticionado aos Juízos competentes, com a finalidade 
de extinguirem-se os feitos.

O acordo foi formalizado na ação de Despejo, onde a empresa Triunfo veio a subrogar nos autos judiciais os direitos e 
obrigações da SEATRANS, tendo, ainda, transferido a posse à Triunfo, por meio de Procuração de Instrumento Público.

c.1) Confissão de Dívidas Triunfo Logística Ltda - O acordo foi firmado no processo judicial nº 2001.001.030635-4 da 47ª Vara Cível 
da Comarca da Capital do Rio de Janeiro, com o objetivo de solucionar demandas judiciais existentes entre as partes. A empresa 
Triunfo reconheceu uma dívida de R$ 13.199 mil e se comprometeu a pagar esta quantia até o final da primeira etapa do contrato 
de arrendamento, que ocorrerá em agosto de 2017, em parcelas iguais, mensais e sucessivas, vencendo-se a primeira no ato da 
homologação e as demais 30 (trinta) dias após, com atualização mensal pelo IGP-M e juros legais de 12% ao ano (53 parcelas).

6.3. Consolidação pelos escritórios das causas remotas, possíveis e prováveis 

A CDRJ, com fulcro em relatórios específicos encaminhados pelos escritórios Tostes e de Paula, e Ferreira e Chagas, registrou 
em 2013 as seguintes ações judiciais, ainda em curso, consideradas como prováveis, possíveis e remotas:

Relatório das Reclamações Trabalhistas:

Provável: 1963 ações, incluindo as Cartas de Sentença

Possível: 370 ações 

Remota: 40 ações.

Relatório das Ações Cíveis, incluindo as Ações Fiscais:

Provável: 222 ações, sendo 25 Ações Fiscais

Possível: 276 ações, sendo 76 Ações Fiscais

Remota: 186 ações.

Deve-se atentar que as ações que se encontram pendentes de ajuizamento e os processos administrativos em análise, num 
total de 21 procedimentos, não foram classificadas como possível, remota e provável.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A CDRJ, sob o comando de sua Diretoria Executiva, em estrita consonância com os planos e programas do Governo Federal, 
iniciou um processo de modernização interna, efetuando a revisão dos procedimentos administrativos e gerenciais buscando 
melhorias na eficiência da gestão e a efetividade dos seus resultados. 

Todas as medidas adotadas foram estabelecidas para se adequar ao principal objetivo da nova Lei dos Portos, que é eliminar 
as barreiras ao fluxo de comércio brasileiro, incentivando a redução de custos e o aumento da eficiência na movimentação 
de cargas. 

Nesse mister, a CDRJ atuou em parceria com os Governos Federal, Estadual e Municipal para a implantação de diversos 
projetos de obras de infraestrutura no porto e no seu entorno visando à melhoria das vias de acessos rodoviários, ferroviários 
e marítimos proporcionando um crescimento econômico-financeiro do setor portuário brasileiro.

Rio de Janeiro, 05 de março de 2015

HELIO SZMAJSER
Diretor-Presidente



A-12 •  Quinta-feira, 2 de abril de 2015  •  Jornal do Commercio

Secretaria de

Portos

BALANÇO PATRIMONIAL 
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de Reais)

ATIVO Nota 2014 2013

Ativo Circulante

Caixa e Equivalentes de Caixa 4 170.663 121.115

Caixa restrito 5 70.044 403.256

Contas a Receber de Clientes 6 40.276 12.569

Estoques 7 248 272

Créditos Fiscais a Recuperar 8 12.660 11.043

Valores a Receber 9 6.113 5.536

Outros Ativos 1.483 1.480

301.487 555.271

Ativo Não Circulante

Realizável a Longo Prazo

Valores a Receber 9 18.266 20.949

Depósitos Judiciais 10 20.534 12.015

Partes Relacionadas 11 279.900 0

Bens em Processo de Cessão 12 4.926 4.926

Cauções e Depósitos Vinculados 13 172.695 143.952

Outros Ativos 173 173

496.494 182.015

Investimentos 60 49

Propriedade para Investimento 14 4.792 4.792

Imobilizado 15 1.104.236 986.869

Intangível 10 10

1.605.592 1.173.735

Total do Ativo 1.907.079 1.729.006

PASSIVO Nota 2014 2013

Passivo Circulante

Empréstimos e Financiamentos 16 0 321

Fornecedores 17 12.069 10.893

Obrigações Trabalhistas e Assistenciais 18 20.884 18.475

Obrigações Tributárias 19 212.300 268.637

Obrigações Contratuais 20 32.148 5.058

Benefícios Pós Emprego 21 24.905 20.697

302.306 324.081

Passivo Não Circulante

Empréstimos e Financiamentos 16 14.525 12.810

Obrigações Tributárias 19 242.498 339.225

Obrigações Contratuais 20 483.803 299.422

Arrendamento Mercantil 22 431.719 362.791

Benefícios Pós-Emprego 21 260.522 250.059

Provisão Para Contingências 23 109.437 160.984

Receitas Diferidas 24 69.264 78.625

1.611.768 1.503.916

1.914.074 1.827.997

Patrimônio Líquido

Capital Social 25 2.445.486 2.441.121

Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 45.750 45.185

Prejuízos Acumulados (2.498.231) (2.585.297)

(6.995) (98.991)

Total do Passivo e PL 1.907.079 1.729.006

2014 2013
FLUXO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Fluxo da atividade principal
Prejuízo líquido (21.619) (152.135)
(+) Ajuste de exercício anterior 584 (40.842)
(+) Depreciação e amortização 11.064 6.525
(+) Variação monetária de longo prazo 4.930 14.985
(+) Perdas estimadas com crédito liq. duvidosa 5.773 2.741
(-) Receita de reversão de provisões (57.259) (54.031)
(+) IRPJ e CSL diferido ativos 108.101 -  
(+) Provisão para férias e 13º salário 492 944
(+) Provisão para contingências -  60.446
Prejuízo ajustado 52.067 (161.368)
Fornecedores 1.176 1.089
Impostos e taxas 47.244 86.747
Pessoal (17.357) (23.751)
Recebiveis (58.612) 3.060
Cobranças contenciosas (736) 48.403
Impostos a recuperar (1.617) (1.993)
Adiantamentos (23) (199)
Depósitos judiciais (56.048) (29.225)
Estoques 24 (94)
Outros valores a receber 2.343 (7.147)
Despesas antecipadas 18 167
Obrigações Previdenciarias e tributárias (36.055) 57.748
Outros valores a pagar 131.372 -  
Caixa líquido consumido nas atividades operacionais 63.796 (26.563)

FLUXO DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Variação do realizavel de longo prazo (80) (19)
Recursos bloqueados RSD (80) (19)
Titulos em cobranças judiciais -  -  
Variação do ativo permanente (128.442) (25.106)
Investimento (11) (20)
Imobilizado (128.432) (25.087)
Conta única do tesouro nacional - SIAFI 333.213 14.150
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento 204.690 (10.975)

FLUXO DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Variação do passivo financeiro (218.938) 53.616
Empréstimo (321) (326)
Variação de partes relacionadas (279.900) -  
Financiamentos em moeda nacional 68.929 61.943
Financiamentos em moeda estrangeira 1.715 1.360
Arrendamento (9.361) (9.361)
Variação do patrimônio líquido -  35.500
Aumento de capital com créditos da União -  35.500
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento (218.938) 89.116

  
FLUXO DE CAIXA DO PERÍODO 49.547 51.577

Caixa e equivalente ao caixa no início do período 121.115 69.538
Caixa e equivalente ao caixa no fim do período 170.663 121.115

2014 2013

Receitas 485.351 407.861 

Venda de mercadorias, produtos e serviços 88.298 50.229 

Arrendamentos operacionais e aluguéis 341.092 303.021 

Reversão de provisões 58.769 54.636 

Ganho (perda) em alienação de ativos imobilizados (2.808) (25)

Insumos adquiridos de terceiros (33.985) (23.351)

Materiais, água, energia e serviços de terceiros (20.071) (16.782)

Despesas judiciais e provisões para riscos cíveis (7.403) (613)

Outros custos (6.511) (5.956)

Valor adicionado bruto produzido pela entidade 451.366 384.510 

Depreciação e amortização (11.064) (6.525)

Valor adicionado líquido produzido pela entidade 440.302 377.985 

Valor adicionado recebido em transferência 46.758 55.019 

Receitas financeiras 45.621 54.096 

Outras 1.137 923 

Valor adicionado a distribuir 487.060 433.004 

Distribuição do valor adicionado 487.060 433.004 

Pessoal 306.405 384.986 

Remuneração direta 86.630 86.366 

Benefícios 32.436 24.345 

Benefícios pós-emprego 21.490 13.295 

FGTS 9.073 8.195 

INSS 28.841 31.736 

Encargos 4.330 4.511 

Provisões, despesas legais e judiciais trabalhistas 122.144 215.126 

Honorários da diretoria 1.124 1.124 

Honorários do CONFIS/CONSAD 337 288 

Tributos 2.394 9.382 

Federais 2.364 5.139 

Estaduais 30 21 

Municipais 0 4.222 

Remuneração de capitais de terceiros 199.880 190.771 

Despesas financeiras 179.741 174.102 

Aluguéis 1.628 2.043 

Contratos 18.511 14.626 

Prejuízo do Exercício (21.619) (152.135)

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de Reais)

Nota 2014 2013

Operações Continuadas

Receita operacional líquida 26 393.127 339.061 

Custos da operação 27 (69.607) (73.892)

Lucro bruto 323.520 265.169 

Resultado Operacional

Despesas gerais e administrativas 27 (177.945) (149.682)

Depreciação (4.292) (2.213)

Provisões Contábeis Líquidas 28 42.258 (68.780)

Outras receitas operacionais 29 37.400 15.111 

Outras despesas operacionais 30 (16.014) (25)

(118.593) (205.589)

Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 204.927 59.580 

Resultado Financeiro

Resultado Financeiro Líquido 31 (226.546) (211.715)

Prejuízo Líquido do Exercício (21.619) (152.135)

Quantidade de ações 1.217.457.598 1.215.284.566 

Prejuízo por ação do capital social (em Reais) (0,02) (0,13)

    

TotalDescrição Capital Social
Créditos da União Prejuízos

para aumento de Acumulados

  Capital  

Saldos em 01 de janeiro de 2013 2.200.126 235.695 (2.392.320) 43.501
Aumento de capital 240.995        (240.995)

Adiantamento para futuro aumento de capital 35.500 35.500
Atualização dos créditos para aumento de capital 14.985 14.985
Ajustes de exercícios anteriores (40.842) (40.842)
Prejuízo do exercício (152.135) (152.135)
Saldos em 31 de dezembro de 2013 2.441.121 45.185 (2.585.297) (98.991)
Aumento de capital 4.365 (4.365)

IRPJ e CSLL diferidos sobre prej. acumulados – Nota 19.1 108.101 108.101
Atualização dos créditos para aumento de capital 4.930 4.930
Ajustes de exercícios anteriores – Nota 32 584 584
Prejuízo do exercício (21.619) (21.619)

Saldos em 31 de dezembro de 2014 2.445.486 45.750 (2.498.231) (6.995)
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1 – CONTEXTO OPERACIONAL

A COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO - CDRJ é uma sociedade de economia mista de capital autorizado, cuja criação 
foi autorizada pelo Decreto-Lei nº 794 de 27 de agosto de 1969, constituída sob a forma de sociedade anônima, vinculada à 
Secretaria de Portos da Presidência da República, regendo-se pela legislação relativa às sociedades por ações, Lei 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, e no que lhe for aplicável, pela Lei 12.815, de 5 de junho de 2013, que dispõe sobre a exploração direta 
e indireta pela União de portos e instalações portuárias e sobre as atividades desempenhadas pelos operadores portuários, 
e tem por objeto social realizar, direta ou indiretamente, em harmonia com os planos e programas da Secretaria de Portos da 
Presidência da República, a administração e exploração comercial dos portos organizados e demais instalações portuárias do 
Estado do Rio de Janeiro.

2 – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras da Companhia Docas do Rio de Janeiro, inclusive as notas explicativas, estão apresentadas 
em milhares de reais, exceto quando indicadas de outra forma. Essas demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil as quais abrangem a legislação societária, os 
Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo 
histórico como base de valor.

3 – PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

São as seguintes as práticas adotadas para a elaboração destas demonstrações financeiras:

3.1 Apuração do resultado

O resultado é apurado em conformidade com o regime contábil de competência entre exercícios.

3.2 Demonstração do resultado abrangente

Não houve transações no patrimônio líquido, em todos os aspectos relevantes, que ocasionassem ajustes que 
pudessem compor a demonstração do resultado abrangente.

3.3  Caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, saldos bancários e aplicações financeiras de curto prazo de 
risco insignificante de mudança de valor e de alta liquidez.

3.4  Caixa Restrito

Caixa Restrito representa os depósitos em Conta Única do Tesouro Nacional efetuados pela União, disponíveis 
para compromissos específicos em Investimentos. Os valores são remetidos por meio do Sistema Integrado de 
Administração Financeira – SIAFI.

3.5  Instrumentos financeiros

(i) Classificação e mensuração

A Companhia classifica seus ativos financeiros em mensurados ao valor justo por meio do resultado, empréstimos 
e recebíveis. A Administração determina a classificação dos seus ativos financeiros no reconhecimento inicial.

(ii) Ativos financeiros

Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são ativos mantidos para negociação ativa e 
frequente. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes. Os ganhos e as perdas decorrentes 
de variações em seu valor justo são apresentados na demonstração do resultado.

(iii) Empréstimos e recebíveis

Os empréstimos concedidos e os recebíveis que são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou 
determináveis, não estão cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante todos aqueles com 
prazo de vencimento inferior a 12 meses após a data do balanço; caso contrário, estes são classificados como não 
circulantes. Os empréstimos e recebíveis da Companhia compreendem as contas a receber de clientes, demais 
contas a receber e caixa e equivalentes de caixa. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo 
amortizado, usando o método de taxa de juros efetiva. 

3.6 Contas a receber

As contas a receber de clientes referem-se aos recebíveis do ativo circulante e não circulante, sendo os valores 
faturados correspondentes ao preço da tarifa vigente na data da prestação dos serviços, estando incluídos todos 
os serviços prestados e todas as receitas com arrendamentos até a data do encerramento do exercício, deduzidos 
da provisão para créditos de liquidação duvidosa. O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o valor 
recuperável. O prazo médio de recebimento das contas a receber é de 30 dias, prazo esse considerado como parte 
das condições comerciais normais e inerentes das operações da Companhia. As provisões para créditos de liquidação 
duvidosa estão constituídas em montantes considerados suficientes pela Administração para cobrir as possíveis perdas 
na realização dos créditos.

3.7 Estoques

Os estoques referem-se a materiais de consumo a serem utilizados nas atividades da empresa e estão avaliados ao 
custo médio de aquisição, não excedendo o valor de mercado.

3.8 Créditos fiscais a recuperar

Correspondem aos valores acumulados de saldos negativos de IRPJ e CSLL e saldos credores de PIS e COFINS a 
serem utilizados para futuras compensações.

3.9 Bens em processo de cessão

Uma vez classificados como bens disponibilizados para vendas e/ou cessão, os ativos não são depreciados e seu 
registro se dá pelo menor valor entre seu valor residual e seu valor de mercado. Os valores estão sendo informados 
na nota 12.

3.10 Cauções e depósitos vinculados

Correspondem a valores bloqueados e valores dados em garantia em processos de cobrança, os quais a Companhia 
mantém discussão acerca dos valores envolvidos e sua exigibilidade.

3.11 Propriedade para investimentos

Propriedade mantida para auferir receita de aluguel ou para valorização de capital, ou para ambos, e não para venda 
no curso normal dos negócios, utilização na produção ou fornecimento de produtos ou serviços ou para propósitos 
administrativos. A propriedade é mensurada pelo custo no reconhecimento inicial e opcionalmente ao valor justo. 
Alterações no valor justo são reconhecidas no resultado do exercício.

3.12 Imobilizado

O ativo imobilizado está demonstrado ao custo de aquisição, deduzido de depreciação acumulada, corrigido 
monetariamente até 31 de dezembro de 1995. A depreciação é calculada segundo o método linear, com base em 
taxas que contemplam a vida útil-econômica estimada para cada classe de bens e não ultrapassam os índices de 
dedutibilidade admitidos pela legislação fiscal.

3.13 Obrigações trabalhistas fiscais e contratuais

As obrigações fiscais, trabalhistas e contratuais foram atualizadas, quando aplicável, até a data do balanço. 

3.14  Benefícios pós-emprego

Os benefícios concedidos a empregados e seus beneficiários, em especial os planos de aposentadoria e pensão junto 
ao PORTUS – Instituto de Seguridade Social, decorrem de termos de confissões de dívidas e de cálculos atuariais. 

3.15 Arrendamento mercantil

Os valores provenientes de contratos de leasing recebidos por transferência da extinta Empresa de Portos do Brasil 
– PORTOBRÁS são atualizados pelas taxas iniciais contratadas, mantidos no passivo até a liquidação da dívida, 
conforme detalhamos na nota explicativa 22.

3.16 Provisões para contingências

As provisões para contingências foram reconhecidas com base nas estimativas de perdas prováveis em ações nas 
quais a Companhia é parte reclamada, mensuradas através de relatórios gerenciados pela Superintendência Jurídica 
da CDRJ.

3.17 Receitas diferidas

Para os valores recebidos antecipadamente por conta de securitização de fluxo de recebimentos futuros de sua carteira 
de clientes, as receitas inerentes a estes créditos são reconhecidas à medida que são incorridas, em atendimento ao 
regime de competência.

4 – CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Os saldos em caixa correspondem a valores depositados nas contas mantidas pela CDRJ no Banco do Brasil, Caixa 
Econômica Federal, Banco Santander e Banco Bradesco.

5 – CAIXA RESTRITO

Os valores representam os depósitos em conta Única do Tesouro Nacional efetuados pela União, disponíveis para 
compromissos específicos e são remetidos por meio do Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI. Em 2014 
houve o cancelamento do projeto de Construção de Píeres de Atracação de Passageiros e Reforço Estrutural do Cais da 
Gamboa, resultando na restituição de R$ 279.900 mil aos cofres do Governo Federal, além da utilização de R$ 50,9 milhões 
na liquidação antecipada dos Contratos de Parcelamento com a PGFN e RFB (nota explicativa 19.1).

6 – CONTAS A RECEBER DE CLIENTES 

31/12/2014 31/12/2013

Clientes nacionais 117.887 86.377

(-) Perdas Estimadas (PECLD) (77.611) (73.808)

40.276 12.569

Em contas a receber de clientes, a CDRJ vem reconhecendo em provisão para créditos de liquidação duvidosa todos 

os valores vencidos há mais de 6 meses e títulos vencidos em período inferior, quando os clientes possuem histórico de 

inadimplência recente, conforme análise de risco efetuada pela área financeira. As contas a receber a vencer são realizáveis 

no prazo médio de 30 dias, não sendo relevante o ajuste ao valor presente.

7 – ESTOQUES

O estoque é composto por produtos destinados ao consumo na prestação de serviços portuários. Os produtos aos quais é 
permitida a manutenção de créditos de impostos são registrados pelo valor líquido. Os demais produtos são registrados pelo 
valor total da nota fiscal.

8 – CRÉDITOS FISCAIS A RECUPERAR

O detalhamento dos créditos tributários está composto abaixo:

Descrição 31/12/2014 31/12/2013

IRPJ a recuperar 8.446 7.137

Contribuição social a recuperar 1.719 1.456

COFINS a recuperar 1.826 1.789

PIS a recuperar 669 661

12.660 11.043

9 – VALORES A RECEBER

Créditos, em sua maioria, provenientes do Convênio CDRJ/INEA, do Termo de Acordo de Confissão de Dívidas com a Triunfo 
Logística e outros acordos de menores valores.

Circulante Não Circulante
2014 2013 2014 2013

Créditos a Receber da Triunfo Logística 3.919 3.356 6.266 8.949
Convênio CDRJ/INEA 12.000 12.000
Outros Valores a Receber 2.194 2.180
Totais 6.113 5.536 18.266 20.949

Convênio CDRJ/INEA –  Repasse da União para aumento de Capital, para o Instituto Estadual do Ambiente – INEA, a título 
de investimento no Programa de Saneamento de Sepetiba, conforme Termo de Convênio nº 120/2012, assinado entre a CDRJ 
e o INEA, visando ações de despoluição, revitalização e recuperação da Praia de Sepetiba. Em contrapartida, o Convênio 
possibilita a CDRJ pugnar pela compensação do referido valor em face da execução movida pelo Ministério Público Federal, 
nos autos da Ação Civil Pública nº 2003.51.01.022386-0, que tramita na 6ª Vara Federal do Rio de Janeiro.

Confissão de Dívidas Triunfo Logística – O acordo foi firmado no processo judicial nº 2001.001.030635-4 da 47ª Vara 
Cível da Comarca da Capital do Rio de Janeiro entre a Triunfo Logística Ltda. e a Companhia Docas do Rio de Janeiro, com 
o objetivo de solucionar demandas judiciais existentes entre as partes. A Triunfo reconheceu uma dívida de R$ 13.199 mil e 
se comprometeu a pagar esta quantia até o final da primeira etapa do contrato de arrendamento, que ocorrerá em agosto de 
2017, em parcelas mensais e sucessivas, vencendo-se a primeira no ato da homologação e as demais 30 (trinta) dias após, 
com atualização mensal pelo IGPM e juros legais de 12% ao ano (53 parcelas). 

10 – DEPÓSITOS JUDICIAIS

Valores relacionados a quantias depositadas e mantidas em juízo até a solução dos respectivos litígios e se referem, 
basicamente, aos processos de IPTU e a outros trabalhistas e cíveis:

Descrição 31/12/2014 31/12/2013
Ação IPTU 13.426 5.996
Ações Trabalhistas 6.489 5.467
Ações Cíveis 619 552
Totais 20.534 12.015
11 – PARTES RELACIONADAS 

Conforme mencionado na nota explicativa 5, a Companhia mantém recursos em conta específica pertencente ao Sistema 
Integrado de Administração Financeira – SIAFI, entretanto, por solicitação da sua controladora, foram transferidos desta conta 
SIAFI R$ 279.900 mil aos cofres do Governo Federal.

12 – BENS EM PROCESSO DE CESSÃO

Referem-se a terrenos na área do Porto Organizado de Itaguaí, baixados do imobilizado da Companhia para cessão à União. 
Serão utilizados no programa de construção da Base Naval, Estaleiro Naval e área de apoio para submarinos convencionais e 
nucleares para a Marinha do Brasil, através do Protocolo de Intenções firmado entre SEP/PR, Ministério da Defesa, Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG, Comando da Marinha e Companhia Docas do Rio de Janeiro, datado 
de 17/03/2010 e Contrato C-SUPJUR nº 50, de 10/08/2010. O valor de R$ 4.926 mil encontra-se registrado nesta conta 
aguardando o encerramento do processo de dação dos bens, que terá como contrapartida a redução da participação da União 
no Capital Social da Companhia.

13 – CAUÇÕES E DEPÓSITOS VINCULADOS

31/12/2014 31/12/2013
Recursos Bloqueados – RSD 8.818 8.738
Bloqueio Judicial  Portobrás 136.350 132.326
Bloqueio Fazenda Nacional – INSS 2.888 2.888
Bloqueios em Conta Corrente 22.321 0
Recursos Judiciais 2.318 0
Totais 172.695 143.952

Recursos Bloqueados RSD – Refere-se ao Reembolso de Serviço de Dragagem – RSD, depositado no BNDES como 
garantia aos contratos de  da extinta Empresa de Portos do Brasil – PORTOBRÁS. Tais recursos encontram-se 
bloqueados em Juízo na 3ª Vara Federal do Rio de Janeiro, por força de ação judicial movida pelos agentes financeiros contra 
a extinta PORTOBRÁS e estão registrados no Ativo não Circulante por se tratar de recursos sem expectativa de liberação.

Leasing Portobrás – Refere-se ao bloqueio da receita bruta para garantia dos processos judiciais nº 1998.001.185286-0, 
movido pela Companhia Inter-Atlântico de Arrendamento Mercantil, em cumprimento ao mandado de intimação expedido 
pela 11ª Vara Cível em 16 de dezembro de 2005 e nº 0102697-82.2009.8.19.000, movido pela Companhia Brooklin 
Empreendimentos S/A. A Nota Explicativa 22 também trata do assunto.

Fazenda Nacional/INSS – Refere-se ao bloqueio para garantia do processo de execução fiscal nº 0016487-56.2012.4.02.5101 
movido pela Fazenda Nacional.

Bloqueios em Conta Corrente e Recursos Judiciais – São valores bloqueados por meio de ordem judicial de penhora 
on-line e recursos interpostos pela CDRJ que, até o Exercício de 2013, eram subtraídos da Provisão para Contingência. A 
mudança de critério se justifica pelo controle dos saldos dos processos trabalhistas, cíveis e tributários, de maneira que a 
provisão reconhecida em balanço e os recursos e/ou bloqueios sejam acertados, contabilmente, ao fim do processo.

Recursos Judiciais – Agravos e Apelações interpostos por meio das ações nas quais a CDRJ figura como reclamada.

14 – PROPRIEDADE PARA INVESTIMENTO

A CDRJ é possuidora de diversos imóveis (terrenos e edificações) situados no Município do Rio de Janeiro, sem utilização 
em suas atividades. Com as obras de infra estrutura do Projeto Porto Maravilha estes imóveis vem sofrendo forte valorização 
imobiliária e a Companhia estuda a possibilidade de melhor utilização destes imóveis, inclusive sendo para alguns imóveis 
objeto de desapropriação por parte da municipalidade. Conforme opção da Companhia essas propriedades estão mensuradas 
pelo custo histórico

15 – IMOBILIZADO 

O ativo imobilizado está demonstrado ao custo de aquisição, deduzido de depreciação acumulada, corrigido monetariamente até 
31 de dezembro de 1995. A depreciação é calculada segundo o método linear, com base em taxas que contemplam a vida útil-
econômica estimada para cada classe de bens e não ultrapassam os índices de dedutibilidade admitidos pela legislação fiscal.

O imobilizado está assim composto:

Discriminação
Custo corrigido

Depreciação 
acumulada

Líquido
2014

Líquido
2013

Bens móveis 170.345 (151.619) 18.726 26.085
Bens imóveis 1.141.818 (118.447) 1.023.371 675.391
Imobilizado a classificar 15.529 (728) 14.801 14.911
Imobilizado em andamento 47.338 47.338 270.482

Totais 1.375.030 (270.794) 1.104.236 986.869

16 – EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Os financiamentos em moeda estrangeira, com aval da União Federal, estão sendo pagos em conformidade com o acordo 
de Reestruturação da Dívida Externa de Médio e Longo Prazo do setor público. Os contratos são ajustados à taxa cambial 
vigente na data do balanço, acrescidos de juros variáveis, segundo as flutuações nas taxas interbancárias do mercado externo, 
pactuados em contratos. 

Os juros vêm sendo pagos semestralmente e o valor principal será liquidado em abril/2024.

31/12/2014 31/12/2013
Curto Prazo 321
Longo Prazo 14.525 12.810

Totais 14.525 13.131

Os recursos foram liberados nas seguintes condições:

Instituição Prazo Carência Amortização Taxa de Juros

FLIRB 20 anos 9 anos 13 parcelas semestrais
Do 1º ao 6º ano – entre 4 e 5% a.a.
No 7º ano – 8% a.a.

Discount Bond 30 anos Sem carência Única ao final do prazo Libor semestral + 13/16% a.a.

PAR Bond 30 anos Sem carência Única ao final do prazo
Do 1º ao 6º ano – entre 4 e 5,75% a.a.
Do 7º ao 30º ano – 6% a.a.

17 – FORNECEDORES

A conta de fornecedores compreende os saldos a pagar dos fornecedores utilizados para as operações portuárias como 
segurança, manutenção, bem como na prestação de serviços diversos, compras de peças e equipamentos. Do valor 
contabilizado destaca-se o montante de R$ 8.707 mil relativos à Fubrás.

31/12/2014 31/12/2013
Fubrás 8.707 8.707
Demais Credores 3.362 2.186

Totais     12.069     10.893 

18 – OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E ASSISTENCIAIS

31/12/2014 31/12/2013
Remunerações 9.233 7.516
Consignações 344 328
Seguros 34 87
Mesada Judicial 283 243
Outros Encargos Assistenciais 1.648 1.451
Provisão de Férias e Encargos 9.342 8.850
   Totais 20.884 18.475

19 – OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

As obrigações tributárias, demonstradas por valores conhecidos ou calculáveis, incluídos os encargos e atualizações, quando 
aplicáveis, incorridos até a data do balanço, têm a seguinte composição:

Circulante Não Circulante
2014 2013 2014 2013

ISS 76.213 65.657 242.498 214.046
PASEP/COFINS 6.000 25.793 866
IPTU 1.681 6.883
Adicional de Tarifa Portuária 6.820 6.820
PGFN/RFB (19.1) 18.586 124.313
INSS – Apropriação mensal da folha de pagamento 2.878 4.081
INSS – Débitos previdenciários não parcelados (19.2) 112.184 134.333
FGTS 1.171 1.300
IR de Pessoal 4.541 4.788
Outros 812 396
Totais 212.300 268.637 242.498 339.225

19.1 Antecipação dos Contratos de Parcelamento PGFN e RFB

A CDRJ efetuou o pagamento antecipado de cinco contratos de parcelamentos firmados com a Receita Federal do Brasil – 
RFB e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN, com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 15, de 22 de agosto 
de 2014. Na ocasião, a Companhia requereu a quitação antecipada dos saldos de parcelamentos, efetuando o pagamento 
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de 30% do saldo devedor em dinheiro e, para o saldo remanescente, quitação com a utilização de crédito fiscal proveniente 
do montante de prejuízos fiscais e base negativa da CSLL detida na escrituração fiscal. O valor do crédito fiscal utilizado foi 
determinado mediante a aplicação das alíquotas de 25% e de 9% sobre o montante do prejuízo fiscal e da base de cálculo 
negativa da CSLL, respectivamente, devendo a RFB/PGFN, no prazo de 5 anos, efetuar análise deste pedido. A Companhia 
reconheceu em sua contabilidade os créditos fiscais acima comentados na forma de Ativo Diferido a Recuperar, apenas no 
montante utilizado nesta quitação antecipada e, em contrapartida, reduzindo o saldo da conta de Prejuízos Acumulados.

19.2 Débitos Previdenciários não Parcelados

A Companhia revisou, em 2014, a posição de seus débitos com o INSS e ajustou seus saldos, revertendo para o resultado 
valores apropriados no total de R$ 27.223 mil. Restaram reconhecidos em sua contabilidade, débitos no montante de 
R$ 112.184 mil (R$ 107.110 mil em 2013), os quais foram objetos de requerimento para sua inclusão no parcelamento 
previsto na Lei 11.941/2009, permitindo melhor gestão desta dívida. Entretanto, a RFB, na época da consolidação deste 
parcelamento previdenciário, não homologou a inclusão destes débitos, mantendo o status de “débitos suspensos por 
indicação na Lei 11.941/2009”. A Companhia entende que estes gozam do benefício do parcelamento especial acima 
comentado e os mantém contingenciados e atualizados até a manifestação oficial da RFB para renegociação desta dívida.

20 – OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

Circulante Não Circulante
2014 2013 2014 2013

Retenções Contratuais 1.526 1.463
Depósito Caucionado 5.116 3.470
Contratos de Securitização 375.657 297.287
Reembolso da Obra de Expansão do Terminal 1 25.360 106.011
Outros 146 125 2.135 2.135
Totais 32.148 5.058 483.803 299.422

As Retenções Contratuais representam garantias retidas de contratos de alguns fornecedores.

O Depósito Caucionado é uma antecipação do recebimento de determinadas faturas por clientes.

Os contratos de securitização são obrigações da CDRJ com a União, negociadas com a garantia da receita de 
dois arrendatários – Libra Terminais e Sepetiba Tecon, vencíveis entre os anos de 2001 e 2023 . Os recursos 
foram repassados pela União  com o compromisso de quitação do passivo judicial trabalhista e de débitos relativos 
à contribuição do INSS, COFINS e PASEP. O saldo das obrigações é corrigido pelo Índice Geral de Preços do 
Mercado – IGP-M, por força contratual.

O Reembolso da Obra de Expansão do Terminal 1 corresponde à obrigação assumida com o Grupo Libra, referente a 
obras de ampliação do cais da área arrendada. As obras estruturais da denominada “retroárea”, por força do contrato 
de arrendamento assinado em 14/08/1989, eram de responsabilidade da CDRJ e foram financiadas pela arrendatária.

21 – BENEFÍCIOS PÓS-EMPREGO

A Companhia Docas do Rio de Janeiro – CDRJ mantém, em conjunto com as demais Companhias Docas, um plano para 
suplementação de aposentadoria de seus empregados e beneficiários. Este fundo multipatrocinado, do tipo “benefício 
definido”, assegura aos participantes uma complementação do benefício concedido pela Previdência Social. 

Este fundo é administrado pelo PORTUS – Instituto de Seguridade Social, uma entidade fechada de previdência complementar, 
fiscalizada pela Secretaria de Previdência Complementar do Ministério da Previdência e Assistência Social. Na qualidade de 
uma das patrocinadoras, a CDRJ, atendendo ao disposto no artigo 1º da Emenda Constitucional nº 20/98, que altera o artigo 
202 da Constituição Federal, contribui com uma parcela mensal sobre a massa de salários de empregados participantes, 
paritária aos valores por eles recolhidos.

O PORTUS Instituto de Seguridade Social disponibilizou valores estimados das dívidas e do déficit desta Patrocinadora, que 
totalizou R$ 566.672 mil, com base no último Demonstrativo dos Valores a Receber datado de 30/06/2013. Faz-se necessário 
registrar que a diferença entre os valores apresentados pelo PORTUS e pelas empresas de consultoria contratadas pelas 
patrocinadoras continuam em controvérsia pelas partes, inviabilizando o registro contábil com base em estimativas confiáveis.

Durante o exercício de 2014 foram repassadas ao PORTUS contribuições de empregados e contribuições patronais, nos 
montantes de R$ 5.322 mil e 6.225 mil, respectivamente (4.793 mil e R$ 4.486 mil em 2013), além do acordo de regularização 
do recolhimento das contribuições dos assistidos no montande de R$ 8.241 mil pago em 5 parcelas.

As contas possuem a seguinte composição:

Circulante Não Circulante
2014 2013 2014 2013

Benefícios de curto prazo 24.905 20.697
Benefícios de longo prazo 368.642 307.970
Bloqueio judicial (108.120) (57.911)
Totais 24.905 20.697 260.522 250.059

O bloqueio judicial refere-se aos Mandados nº 1679/2012, da 21ª Vara Cível e 1018/2012, da 33ª Vara Cível, que determinaram 
a penhora de receita da CDRJ junto aos arrendatários, até o montante de R$ 123.583 mil e R$ 30.000 mil, respectivamente, 
para garantia dos processos judiciais 2004.001.107580-2 e 2001.001.037856-0. 

22 – ARRENDAMENTO MERCANTIL

Trata-se de contratos de  de equipamentos portuários transferidos da extinta Empresa de Portos do Brasil – 
PORTOBRÁS para a Companhia Docas do Rio de Janeiro – CDRJ, administrados pelas seguintes empresas:

Companhia Inter Atlântico de Arrendamento Mercantil;

 Arrendamento Mercantil S/A;

Unibanco  S/A;

Em 03 de janeiro de 2006, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro decidiu pelo bloqueio de 40% da receita bruta 
da CDRJ, até o valor de R$ 135.686 mil, para garantia do processo judicial nº 1998.001.185286-0, movido pela Companhia 
Inter Atlântico de Arrendamento Mercantil – CIAM, em cumprimento ao mandado de intimação expedido pela 11ª Vara Cível, 
em 16 de dezembro de 2005. 

Em 21/09/2010, foi expedida Intimação Via Postal pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, determinando o bloqueio de 
20% da receita devida pelos arrendatários, para garantia do processo judicial nº 0102697-82.2009.8.19.000, da 19ª Vara Cível, 
movido pela Companhia Brooklin Empreendimentos S/A (Comind  Arrendamento Mercantil S.A.).

No exercício de 2011 houve liberação do montante de R$ 177.057 mil aos agentes financeiros, sendo R$ 157.974 mil, posição 
em julho/2011, ao Banco J.P. Morgan, agente da Companhia Inter Atlântico de Arrendamento Mercantil, e R$ 19.082 mil em 
favor da Companhia Brooklin empreendimentos S/A (Comind Arrendamento Mercantil S.A.).

A CDRJ entrou com pedido junto à 11ª Vara Cível do Rio de Janeiro, para a suspensão dos bloqueios e liberação dos 
saldos remanescentes em face dos recursos penhorados terem excedido aos valores dos débitos apontados pelos agentes 
financeiros. Este pedido permanece sendo discutido em juízo e os valores deverão ser confirmados.

As empresas Unibanco  S/A e Manufactures Hannover também possuem ações, porém sem bloqueios judiciais, que 
tramitam na 3ª Vara da Justiça Federal. Os saldos remanescentes presentes na contabilidade são:

31/12/2014 31/12/2013
Unibanco  S/A 81.610 68.563
Manufactures Hannover 350.109 294.228
Totais 431.719 362.791

23 – PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIA

A CDRJ constitui provisões para processos trabalhistas e cíveis a valores considerados pela Superintendência Jurídica como 
sendo suficientes para cobrir perdas prováveis e foram compostas da seguinte maneira:

2014 2013
Trabalhistas 93.117 47.904
Cíveis 3.441 113.080
Tributárias 12.879 0
Totais 109.437 160.984

As Provisões são reconhecidas tendo como base as opiniões dos assessores legais e as melhores estimativas da 
Administração sobre o provável resultado dos processos pendentes nas datas dos balanços patrimoniais.

23.1 - Perdas possíveis não provisionadas no Balanço

A Companhia possui outras contingências passivas nas quais, conforme opinião dos advogados, as probabilidades de 
perdas são remotas ou até possíveis, contudo, há contingências que devido ao valor das ações podem propiciar perdas 
relevantes à CDRJ em R$ 227.296 mil, sendo:

Ações Trabalhistas R$   13.180 mil

Ações Cíveis R$ 105.755 mil

Ações Tributárias R$ 108.361 mil

24 – RECEITAS DIFERIDAS

A conta de Receitas Diferidas, registrada no passivo não circulante, refere-se a receitas recebidas antecipadamente de 
arrendamento de instalações portuárias em contratos de concessão e vem sendo apropriadas atendendo aos prazos contratuais.

25 – CAPITAL SOCIAL

Os recursos aportados pela UNIÃO destinam-se a programas de investimentos na Companhia, com a contrapartida de Crédito 
para Aumento de Capital. Os valores não capitalizados sofrem a incidência de atualização financeira com base na variação da 
Taxa SELIC, conforme Decreto nº 2.673/1998.

Através da Assembleia Geral de Acionistas, em reunião extraordinária realizada em 29/12/2014, foi homologado o aumento do 
Capital Social da Companhia que passou de R$ 2.441.121 mil para R$ 2.445.486 mil, e está representado por 1.217.457.598 
ações, totalmente integralizadas e assim distribuídas:

Quantidade de Ações

Acionistas Ordinárias Preferenciais Total

União 608.649.109 608.649.110 1.217.298.219

Governo do Rio de Janeiro 79.651 79.650 159.301

Outros 40 38 78

608.728.800 608.728.798 1.217.457.598

26 – RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

A Receita Operacional Líquida está composta da seguinte maneira:

31/12/2014 31/12/2013
Receita Operacional Bruta 430.058 370.986
(-) Cofins (30.202) (26.084)
(-) Pasep (6.552) (5.640)
(-) ISS (177) (201)
   Receita Operacional Líquida 393.127 339.061

A Receita Operacional Bruta corresponde às parcelas dos arrendamentos da área do porto e às tarifas relacionadas aos 
demais serviços portuários.

27 – CUSTOS DA OPERAÇÃO, DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS

a) O custo das operações apresentou no presente exercício o montante de R$ 69.607 mil (R$ 73.892 em 2013). 

Serviços Portuários 2014 2013
Manutenção (5.375) (4.471)
Pessoal e Encargos (49.487) (58.792)
Serviços de Terceiros (7.972) (6.147)
Depreciação (6.773) (4.312)
IPTU (170)
Totais (69.607) (73.892)

b) O grupo das despesas administrativas apresenta a seguinte composição:

Discriminação 2014 2013
Pessoal e Encargos (134.976) (111.068)
Serviços de Terceiros (13.472) (13.007)
Contratos Securitizados Libra/SepetibaTecon (18.511) (14.626)
Despesas Tributárias (2.394) (9.211)
Despesas Legais e Judiciais (6.876) (124)
Outras (1.716) (1.646)
Totais (177.945) (149.682)

28 – PROVISÕES CONTÁBEIS LÍQUIDAS

31/12/2014 31/12/2013
Perdas Estimadas com Créditos de Liquidação Duvidosa – 28.1 (5.773) 51.290
Provisão para Férias (492) (944)
Provisão para o 13º Salário (8.313) (7.595)
Provisão para FGTS do 13º Salário (423) (384)
Provisão para Contingências – 28.2 57.259 (111.147)
Totais 42.258 (68.780)

28.1 – Perdas Estimadas com Créditos de Liquidação Duvidosa

A CDRJ provisiona a perda estimada com clientes quando os recebíveis encontram-se vencidos há mais de 6 meses 
ou quando há histórico recente de inadimplência. Em 2013 houve reversão de perdas devido ao acordo firmado 
no Processo Judicial nº 201.001.030635-4, entre a empresa Triunfo Logística Ltda e a CDRJ, visando resolver as 
controvérsias entre as partes e baixar pendências de anos anteriores contabilizadas no Contas a Receber. 

28.2 – Provisão para Contingências

Conforme já mencionamos na nota explicativa 23, a CDRJ, com base nos relatórios jurídicos, constitui provisão em 
bases suficientes para fazer frente às demandas judiciais da qual faz parte. No Exercício de 2014, as contingências 
sofreram substancial modificação, quando comparadas ao Exercício anterior, em especial pelo aumento da expectativa 
de perdas prováveis com ações trabalhistas na ordem de R$ 45.213 mil e pela redução de perdas prováveis com 
ações cíveis na ordem de R$ 109.639 mil. O aumento da contingência trabalhista reflete a modificação na classificação 
de risco emitida pelos advogados sobre as demandas desta natureza. Em relação à redução da contingência cível, o 
principal motivo foi o arquivamento definitivo do Processo nº 0025349.61-2004.8.19.0001, movido pelo Portus Instituto 
de Seguridade Social, cujo valor de perda provável era de R$ 110.120 mil.

29 – OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

31/12/2014 31/12/2013
Receita de Aluguel 10.818 11.899
Alienação de Bens Imóveis – 29.1 21.746
Outras 4.836 3.212
Totais 37.400 15.111

29.1 – Alienação de Bens Imóveis

Venda do imóvel situado na Rua General Luiz Mendes de Moraes, nº 50, conforme autorização da Diretoria Executiva 
em sua 2066ª reunião ordinária, realizada em 27/02/2014.

30 – OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS

O principal valor é referente aos gastos executados com a construção de píer de atracação de passageiros, cujo projeto foi 
cancelado. O valor estava sendo classificado em “obras em andamento”, entretanto, com a rescisão do contrato e ausência de 
benefício futuro, este foi reclassificado como perdas.

31/12/2014 31/12/2013
Cancelamento da Obra do  Píer de Passageiros (13.205)
Perdas com Alienação de Bens (2.808) (25)
Outros (1)
Totais (16.014) (25)

31 – RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO

31/12/2014 31/12/2013
Receitas Financeiras 2.240 12.730
Despesas Financeiras (177.197) (179.613)
Variações Monetárias Ativas 43.381 41.366
Variações Monetárias Passivas (94.970) (86.198)
   Resultado Financeiro Líquido (226.546) (211.715)

As despesas financeiras têm como maior expressão as contas Despesas de Juros sobre Encargos Tributários e Trabalhistas, 
relativos à atualização da obrigação com o Portus – R$  92.427 mil (R$ 91.710 mil em 2013), e Juros de Mora, relativos à 
atualização dos contratos de Cessão de Créditos da Libra e aos contratos de  do Unibanco e 
– R$  78.521 mil (R$ 71.509 mil em 2013).

32 – AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

Resumo dos ajustes:

Item Ajuste a Débito Ajuste a Crédito Saldo
32.1 7.980
32.2 5.137
32.3 4.301
32.4 2.976 2.102

10.956 11.540 584

32.1 – Acordo CDRJ x Portus

Acordo administrativo firmado com o Portus Instituto de Seguridade Social cujo objeto foi a regularização do recolhimento 
das contribuições dos assistidos, referentes ao período compreendido entre outubro de 2010 e janeiro de 2014. 

32.2 – Ajustes da conta IPTU a Recolher

Acerto na conta IPTU a Recolher referente ao cancelamento de provisões, devido ao pagamento em depósito judicial.

32.3 – Ajustes de Atualização do Arrendamento Mercantil

Acerto na atualização dos Contratos de Arrendamentos (nota explicativa 22), cujo montante bloqueado judicialmente 
atingiu ou, até mesmo, superou o valor da dívida atualizada.

32.4 – Outros Ajustes em Exercícios Anteriores

Foram realizados outros ajustes, em sua maioria, para o cancelamento de faturas.

33 – REESTRUTURAÇÃO FINANCEIRA DA COMPANHIA

Neste exercício, a Companhia apurou prejuízo de R$ 21.619 mil (152.135 mil em 2013). Apesar das dificuldades enfrentadas 
no período, a CDRJ vem dando prosseguimento ao seu plano de recuperação econômico-financeira.

A antecipação dos contratos de parcelamento no âmbito da Receita Federal do Brasil – RFB e da Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional – PGFN pôs fim a débitos fiscais e previdenciários relativos ao período compreendido entre 1998 e 2009.

34 – TESTES DE RECUPERABILIDADE DOS ATIVOS – IMPAIRMENT

A Companhia está em processo licitatório visando a contratação de empresa especializada em serviços de análise e avaliação 
da redução ao valor recuperável de ativos e análise contábil dos valores registrados no Ativo Imobilizado, para cálculos do valor 
do Impairment, vida útil residual e elaboração do fluxo de caixa por unidade geradora de caixa - UGC.

35 – REMUNERAÇÃO PAGA

As remunerações pagas pela empresa aos seus diretores e empregados, incluídas todas as vantagens e benefícios 
efetivamente percebidos foram:    

Valores expressos em Reais
Dezembro de 2014 Dezembro de 2013

Maior remuneração paga aos diretores 35.136,38 29.776,59

Maior remuneração paga aos empregados 46.606,73 42.640,67
Menor remuneração paga aos empregados 774,49 730,50
Remuneração média dos empregados 7.236,23 7.179,47

36 – APROVAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

A autorização, pela Diretoria Executiva, para a conclusão da preparação destas demonstrações, ocorreu em 10 de março de 2015.

HELIO SZMAJSER CLAUDIO DE JESUS MARQUES SOARES HERALDO DA COSTA KREMER
DIRETOR - PRESIDENTE DIRETOR DIRETOR
CPF Nº 553.615.367-68 CPF Nº 598.842.587-91 CPF Nº 551.537.207-72

AIRTON COSTA DO AMARAL LUCIANA NEGREIRO SANTOS CANCIO
DIRETOR CONTADORA CRC – RJ 087308/O-8

CPF Nº 280.298.360-15 CPF Nº 012.576.807-90

PARECER CONFIS Nº 001/2015 - CONSELHO FISCAL

Parecer do Conselho Fiscal Nº 001/2015
da Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ

Senhores Acionistas,

O Conselho Fiscal da COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO - CDRJ, no uso de suas atribuições legais e 
estatutárias, procedeu ao exame do Relatório Anual da Administração, bem como do Balanço Patrimonial e demais 
Demonstrações Contábeis referentes ao exercício findo em 31 de Dezembro de 2014, à vista do Relatório dos Auditores 
Independentes – “Audifisco Auditoria Fiscal e Contábil S/S”, de 10 de março de 2015.

Após a análise das Demonstrações Contábeis e do Relatório Anual da Administração, o Conselho Fiscal, por unanimidade, 
opina no sentido de que os referidos documentos societários refletem adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a situação patrimonial, financeira e de gestão da “COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO” - CDRJ, exceto quanto às 
ressalvas e recomendações apontadas no Relatório dos Auditores Independentes, de 10 de março de 2015.

Rio de Janeiro, 10 de março de 2015

DIOGO PILONI E SILVA

Presidente do Conselho Fiscal

Representante da Secretaria de Portos 

MARCONÍ ARANÍ MELO FIHO 

Representante do Ministério dos Transportes

ANDRE LUIZ GONÇALVES GARCIA

Representante do Tesouro Nacional

JORGE FERNANDES DA CUNHA FILHO 

Representante do Governo do Estado do Rio de Janeiro
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CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - DELIBERAÇÃO Nº 002/2015/CONSAD/CDRJCONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - DELIBERAÇÃO Nº 001/2015/CONSAD/CDRJ

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO (CDRJ), no uso da atribuição que lhe 
confere o Artigo 20, Inciso XXVI, do Capítulo V, do Estatuto Social e considerando a decisão do Colegiado em sua 612 ª reunião 
- extraordinária, realizada em 10 de março de 2015;

DELIBERA:

I - Aprovar o Balanço e demais Demonstrações Financeiras da Companhia, elaborado em conformidade à Lei 6.404/76, 
relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2014, com as ressalvas e recomendações constantes no 
Relatório dos Auditores Independentes, datado de 10 de março de 2015;

II - Aprovar o Relatório Anual da Administração da Diretoria Executiva da CDRJ, relativo ao exercício de 2014;

III - Encaminhar os documentos ora aprovados à Assembleia Geral Ordinária da CDRJ, a realizar-se em 17 de abril de 
2015, recomendando a sua aprovação pela mesma.

Rio de Janeiro, 10 de março de 2015

RAFAEL MAGALHÃES FURTADO
Presidente do Conselho de Administração

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO (CDRJ), no uso da atribuição 

que lhe confere o Artigo 20, Inciso XIV, do Capítulo V, do Estatuto Social e considerando o deliberado na 612ª reunião - 

extraordinária - do Colegiado, realizada em 10 de março de 2015,

DELIBERA:

Artigo Único - Autorizar a Convocação da Assembleia Geral Ordinária de Acionistas da CDRJ, a realizar-se em 17 de abril 

de 2015, na Sede da Companhia Docas do Rio de Janeiro, nos termos da Minuta do Edital de Convocação a ser elaborado, de 

conformidade com o Artigo 123 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

Rio de Janeiro, 10 de março de 2015

RAFAEL MAGALHÃES FURTADO

Presidente do Conselho de Administração

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas da

COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO - CDRJ

Examinamos as demonstrações financeiras da Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ (“Companhia”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2014 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e 
demais notas explicativas. 

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permiti r 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes 

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de 
exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. 

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e 
divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do 
auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro.

Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas 
circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. 
Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras 

1 – Conforme descrito na nota explicativa 02, as demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis  
adotadas no Brasil. No caso da Companhia Docas do Rio de Janeiro, essas práticas não foram atendidas em sua plenitude, em 
especial não atendendo algumas orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis: (a) falta de verificação da 
necessidade de “impairment” previsto no CPC 01, contrariando a Resolução CFC nº 1.292/10 (NBC TG 01 – Redução ao Valor 
Recuperável de Ativos); (b) não identificação dos valores residuais e não apuração da vida útil econômica dos bens, a qual vem 
sendo calculada de acordo com as taxas indicadas pela legislação do imposto de renda, não atendendo o CPC 27, contrariando 
a - NBC T 19.1 – disciplinado pela Resolução CFC nº 1.177/09.Em decorrência, não nos foi possível formar uma opinião quanto 
à razoabilidade do valor dos ativos e da despesa de depreciação reconhecida no resultado do exercício.

2 – A Companhia registra na conta de “imobilizado em andamento”, dentro do grupo do imobilizado, valores representativos 
em investimentos em infraestrutura portuária, valores que em 31/12/2014 representavam R$ 47.338 mil (em 31/12/2013 
R$ 270.482 mil). Até 2013 estes recursos vinham se acumulando ao longo dos anos devido a não imobilização destes 
investimentos quando do término dos projetos, e por consequência mantendo estes ativos sem reconhecer as respectivas 
depreciações incorridas. Em 2014 a Companhia realizou um levantamento detalhado dos projetos e identificou que em quase 
sua totalidade correspondiam a obras e serviços concluídos e, com base neste levantamento, reclassificou para o grupo do 
imobilizado adequado. Com a transferência a conta de imobilizado em andamento passou a refletir o saldo correto, porém, 
quanto aos valores imobilizados os mesmos não sofreram quaisquer ajustes retrospectivos por conta dos efeitos da ausência 

depreciação destes ativos, não sendo possível nas circunstâncias, obtermos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
concluirmos sobre a existência e adequação dos referidos ativos. 

3 – Conforme consta da Nota Explicativa 21, em 31 de dezembro de 2014 a Companhia Docas do Rio de Janeiro mantém, 
em conjunto com as demais Companhias Docas, um plano multipatrocinado para suplementação de aposentadoria de seus 
empregados e beneficiários, plano este do tipo “benefício definido” que assegura aos participantes uma complementação do 
benefício concedido pela Previdência Social. Este plano é administrado pela PORTUS – Instituto de Seguridade Social, uma 
entidade fechada de previdência complementar, fiscalizada pela Secretaria de Previdência Complementar do Ministério da 
Previdência e Assistência Social. A Companhia reconheceu em 31/12/2014 o montante de R$ 285.457 mil (em 31/12/2013 
R$ 329.667 mil), porém o déficit de responsabilidade da patrocinadora CDRJ, conforme último cálculo atuarial apresentado 
pela PORTUS com base em no último balancete prévio do Plano de Benefício emitido em 30/06/2013 era de R$ 566.672 mil. 
Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2014, não recebemos as respostas das cartas de circularização para confirmação 
desses saldos. Não nos foi possível, nas circunstâncias, obter evidência de auditoria apropriada e suficiente para concluirmos 
sobre a existência e adequação dos referidos passivos de 285.457 mil ou se havia necessidade de ajustar esses valores, bem 
como se existiam outros saldos, entre eles garantias ou operações materiais que eventualmente não tenham sido registradas 
e/ou divulgadas nas demonstrações financeiras. Ainda, a Companhia também está deixando de divulgar adequadamente, nas 
suas demonstrações contábeis, as informações mínimas requeridas previstas no CPC 33 (R1) – Benefícios a Empregados, 
disciplinado pela Resolução CFC nº 1.425/13 com vigência a partir de 01 de janeiro de 2013. 

Opinião sobre as demonstrações financeiras

Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito no parágrafo Base para opinião com ressalva sobre as 
demonstrações financeiras, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO em 31 de dezembro de 2014, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.

Outros assuntos

Informação suplementar – demonstração do valor adicionado

Examinamos também a demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2014 
e preparada sob a responsabilidade da administração da Companhia, apresentada como informação suplementar. Essa 
demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está 
adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações contábeis tomadas em 
conjunto.

Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior

Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2013, apresentados para fins de comparação, foram 
por nós auditados onde emitimos relatório datado em 13 de março de 2014, que conteve opinião com ressalvas similares aos 
itens 01 e 03 do presente relatório e ressalva quanto a não alocação adequada dos investimentos de infraestrutura portuária 
mantidos na conta de imobilizado em andamento e que representavam projetos/ obras concluídos, e consequentemente não 
reconhecimento adequado das despesas com depreciação destes ativos e falta de testes de recuperabilidade sobre estes 
ativos. Em 2014 a Companhia regularizou o saldo da conta de imobilizado em andamento.

Rio de Janeiro, 10 de março de 2015.

AUDIFISCO Auditoria Fiscal e Contábil
CRC 2SP002135/O-1 - “S” RJ

Vander Bittencourt Ribeiro
Contador CRC 1SP159913/O-3 - “S” RJ

Secretaria de

Portos

» WARNER BENTO FILHO

A
crise do abastecimento
de água deve se agravar
nos próximos meses,
com o início da estação

seca. Apesar das chuvas dos úl-
timos meses, os reservatórios
da Região Sudeste continuam
baixos. Na Região Nordeste, se-
gundo o ministro da Integra-
ção Nacional, Gilberto Occhi,
há pelo menos 56 municípios
em situação de “colapso” no
abastecimento — que ficam
até quatro dias sem água —,
mas o número pode chegar a
105. O ministro, no entanto,
não divulgou quais cidades es-
tão nessa situação. Segundo
ele, 7 mil caminhões pipa con-
tratados por prefeituras e go-
vernos estaduais distribuem
água nas localidades afetadas.
Na avaliação do governo, a si-
tuação é “crítica”.

Occhi participou de entre-
vista coletiva ontem, no Palá-
cio do Planalto, ao lado da mi-
nistra do Meio Ambiente, Iza-
bella Teixeira, do presidente
da Agência Nacional de Águas
(ANA), Vicente Andreu, e do
diretor do Centro Nacional de
Monitoramento e Alertas de
Desastres Naturais (Cema-
den), Carlos Nobre. O grupo
foi escalado pelo governo para
monitorar a situação hídrica
do País.

Sudeste

No evento, o governo tam-
bém destacou os problemas da
Região Sudeste. De acordo com
Carlos Nobre, de outubro de
2014 a março deste ano, as chu-
vas ficaram entre 70% e 75%
abaixo da média na localidade.
“Dentro da média em fevereiro
e março e muito abaixo entre

outubro e janeiro”, detalhou.
De outubro de 2013 a março de
2014, as precipitações ficaram
50% abaixo da média. “Foi o
período mais seco da série his-
tórica”, disse o climatologista.

Em março de 2014, segundo
Vicente Andreu, os reservató-
rios do Paraíba do Sul, na Re-
gião Sudeste, estavam com
40% da capacidade total. Ago-
ra, estão em 16%. “O que cho-
veu não foi suficiente para re-
cuperar os reservatórios”, re-
sumiu a ministra Izabella Tei-
xeira. A situação poderia ser
ainda pior se não tivessem si-
do tomadas medidas regulató-
rias, segundo Andreu, como a
diminuição da retirada de água
dos sistemas.

De acordo como gerente-ge-
ral de Articulação e Comunica-
ção da ANA, Antônio Felix Do-
mingues, há poucas possibili-
dades para enfrentar a escassez
de água dos próximos meses
na Região Sudeste, especial-
mente em São Paulo. “Infeliz-
mente, a essa altura do cam-
peonato, há poucas alternati-

vas. A margem de manobra é
muito pequena. Todas as gran-
des obras em estudo são para a
partir do ano que vem. Para es-
te ano, há pouco a fazer, como
a ligação da Represa Billings
com o Sistema Tietê. Isso aju-
da, mas não resolve o proble-
ma”, disse. Para atravessar o pe-
ríodo de seca, de acordo com
Felix, a retirada de água dos sis-
temas terá de adequar ao volu-
me que entra, “para não exaurir
o sistema”.

Reservação

Do total de seis mananciais
que abastecem a região metro-
politana de São Paulo, em cin-
co o nível dos reservatórios es-
tá caindo. A exceção é o Canta-
reira, que subiu 0,1%, passan-
do de 19% para 19,1%, mas ain-
da operando no volume morto.

Segundo Felix, o Brasil pre-
cisa aumentar a reservação de
água. “Países como Estados
Unidos e Canadá têm armaze-
namento de 6.150 metros cú-
bicos por habitante. No Brasil,

temos capacidade para cerca
de 50% disso: armazenamos
3.600 metros cúbicos. O Brasil
tem que ampliar a reservação
de água para ter redundância.
Isso custa caro, mas o pior de
tudo é o risco de não ter água.
Não fazer o armazenamento
significa que vai haver custo. É
o que está acontecendo agora
com o sistema elétrico. Nos úl-
timos anos, fizemos reservató-
rios a fio d’água. Não construí-
mos armazenamento de água.
Agora, veio a seca e estamos
gerando energia elétrica a par-
tir das usinas térmicas, quei-
mando gás ou óleo, com emis-
são de carbono e custo muito
maior”, diz.

Orçamento

O ministro do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ), Herman
Benjamin, especialista em direi-
to ambiental, avalia que é ne-
cessário aumentar o orçamento
para as áreas de meio ambiente
e de recursos hídricos. “Eviden-
temente, esse país ainda tem
um deficit muito grande em
saúde, educação e infraestrutu-
ra. Mas não podemos nos es-
quecer de que sem água nada
disso será possível”, disse.

Segundo Carlos Nobre, os úl-
timos 10 anos foram o período
com mais eventos extremos no
clima, e o País não estava em
condições de enfrentar a situa-
ção. “O Brasil não está preparado
para conviver com essa volatili-
dade. Não se preparou, até por-
que essa percepção é recente. Os
fenômenos estão se desdobran-
do com grande frequência. Esta-
mos aprendendo, trocando a ro-
da com o carro em movimento”,
disse o climatologista.

MMaaiiss  ccrriissee  hhííddrriiccaa  nnaa  ppáággiinnaa  AA--1166

Seca leva ao colapso 56
municípios do Nordeste
Ministro da Integração Nacional diz que a situação é crítica na região, 
e o número de cidades afetadas deve chegar a 105 nos próximos dias

CRISE HÍDRICA

Países como Estados Unidos e Canadá têm
armazenamento de 6.150 metros cúbicos
por habitante. No Brasil, temos
capacidade para cerca de 50% disso:
armazenamos 3.600 metros cúbicos.
Agora, veio a seca e estamos gerando
energia elétrica a partir das usinas
térmicas, queimando gás ou óleo, com
emissão de carbono e custo muito maior”.

Antônio Felix Domingues
Gerente-geral de Articulação e Comunicação da ANA

DA REDAÇÃO

Cerca de 90 manifestantes
entraram em confronto com
a Polícia Militar (PM)  ontem,
em frente à sede do Clube
Militar, no Centro do Rio. Ao
lembrar os 51 anos do golpe
militar de 1964, alguns ativis-
tas arremessaram objetos e
um vidro com tinta vermelha
na fachada do prédio, que fi-
cou manchada.

Os policiais que faziam a
segurança e acompanhavam
o protesto dispersaram os
manifestantes a golpes de
cassetete. Pelo menos três
manifestantes foram presos.

O protesto começou por
volta das 18 horas, em frente

à Assembleia Legislativa do
Rio de Janeiro, onde já ocor-
ria uma manifestação de pro-
fissionais da rede pública
municipal e estadual de ensi-
no. Os profissionais da área
de educação também lem-
bravam os 51 anos do golpe
militar.

A presidente do Sindicato
Estadual dos Profissionais de
Educação, Marta Moraes,
destacou que é importante
não esquecer o golpe, espe-
cialmente neste ano, quando
algumas pessoas saíram às
ruas pedindo a volta do regi-
me militar. "Ditadura nunca
mais. É uma memória trági-
ca", disse Marta. (Com Agên-
cia Brasil)

GOLPE MILITAR

DA REDAÇÃO

Um grupo de ativistas reu-
niu-se ontem na Praça dos
Três Poderes, em Brasília, pa-
ra protestar contra o golpe
militar de 1964 e pedir a revi-
são Lei da Anistia (Lei 6.683,
de 1979) para que os acusa-
dos de tortura sejam punidos.
O evento marcou 51 anos do
golpe, que teve início no dia
1º de abril de 1964 e terminou
em 1985.

O evento foi batizado de
Samba de Resistência: Dita-
dura Nunca Mais, por Justiça,
Verdade e Memória. Os orga-
nizadores reuniram cerca de
300 pessoas, segundo eles,
em torno de uma roda de
samba para relembrar músi-
cas de cantores que tiveram
participação ativa contra o
período autoritário, como
Chico Buarque.

Durante o protesto, os ati-
vistas também pediram o
cumprimento imediato das
recomendações da Comis-
são Nacional da Verdade
(CNV), que investigou os cri-
mes cometidos durante o

período militar, a revogação
de Lei de Segurança Nacio-
nal e a democratização dos
meios de comunicação. O
organizador do evento, Glas-
tone Leonel Júnior, também
repudiou os atos de pessoas
que foram às ruas, nos re-
centes protestos pelo fim da
corrupção, e pediram a volta
do regime militar e a inter-
venção das Forças Armadas
no País.

Reforma política

Segundo Júnior, a mudan-
ça no sistema político deve
ser com reforma política e
uma Assembleia Constituinte
exclusiva. "Isso não é um ato
de uma pessoa só. É um ato
de uma sociedade que clama
por mais democracia, de gru-
pos que repudiam, de forma
veemente, qualquer resquício
do autoritarismo que se fez
presente no dia 31 de março e
1º de abril de 1964 e perdurou
durante muitos anos no nos-
so país", disse. Os ativistas
são ligados ao Comitê Verda-
de, Memória e Justiça.

Ativistas pedem punição
a torturadores da ditadura

Confronto com policiais
em frente a Clube Militar 
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